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Era o prefacio de rigor nos antigos livros. 
Pórtico, por vezes elegante, de magestoso edi- 
fício, não raro se dispendiam n'elle os primores 
da loquéla encomiástica, ou da verdadeira elo- 
quência. D'ordinario, os Mecenas logravam alli 
farto quinhão de lisonja, se o escriptor lhes an- 
dava captando a protecção ou o dinheiro. 

E também era trivial que o auctor procu- 
rasse insinuar-se no animo dos que lhe haviam 
de ler ou meditar a obra, dirigindo-se em tons 
de doce blandícia ao pio e benévolo leitor para 
que este d' antemão se preparasse a applaudir e 
a recommendar o que nem muitas vezes talvez 
conseguisse perceber. 

Vinham essas costumeiras da velh^i çsçola 
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clássica, que se inspirava no obrigatório itplau- 
dite civesn do theatro romano, ou no rhetorico 
• preceito de que os exórdios eram sobretudo 
precisos, nos casos normaes, para tornar o au- 
ditório, attento, benévolo e dócil. 

São mui diflferentes os costumes hodiernos; 
e os escriptores, se lhes não apraz dizer ao pu- 
blico, por calculo, por modéstia, ou por falta de 
paciência, a razão do seu trabalho, não dispen- 
sam, algumas vezes, que, ao travar d'estas re- 
lações entre o que escreve e o que ha de ler, 
alguém, mais velho, menos prudente pelo longo 
conhecer d'estes perigos, e amiúde pouco rico 
d'auctoridade, se apresente com modos de pes- 
soa abalisada a fazer uma apresentação, que 
outra cousa não é o emittir um juizo, ou for- 
mular uma opinião, sobre o livro, que o curio- 
so adquiriu, pelo attractivo do assumpto, pelo 
renome do auctor, ou pela necessidade do estu- 
do; desprevenido ou descuidoso quasi sempre 
do estranho, que lhe patenteia o adito do mo- 
numento appetecido. 

E eis ahi porque eu me encontro a escre- 
ver estas palavras, que não podem aspirar ás 
honras de prologo, pois que de nenhum modo 
seriam o adequado limiar do interessante estu- 
do^ (jue o auctor realisou; e eis ahi também por 
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mim explicadas, nas considerações que antece- 
dem, e com maior ou menor malícia, as diffi- 
culdades, em que me envolveu a captivante de- 
ferência d'aquelle auctor, e meu illustre cama- 
rada. Mas agoniam-me ainda outros prejuízos. 

Primeiro que tudo, acode-me logo ao espi- 
rito, com justificado receio, o conceito que ou- 
tr'ora li na Chronica de D. João II, e que nun- 
ca mais me esqueceu. 

E' d'aquelle portuguez chronista, que se 
chamava Garcia de Rezende, e que, se na opi- 
nião d'alguns era fraco litterato, na d'outros era 
peor artista, embora se lhe attribúa, não apuro 
com que fundamento, essa inestimável jóia, que 
é a Torre de Belém. 

Para mim, em todo o caso, é elle um ar- 
tista; pois, se o não fora, não dissera estas acer- 
tadas palavras: 

nQuem escreve não pode contenta?" a todos; 
e não fará pouco, se de poucos for taxado; que 
todos querem emenda?^ e mui poucos escrever yy. 

Ora, n^estes trabalhos d'investigação histó- 
rica, difficil, fadigosa, plena d^incertezas, e tanto 
mais, quanto mais longe tem de ir buscar-se a 
origem e a successão dos factos a narrar-se, se 
é grande a gloria, ou o serviço do investigador, 
heróica a sua coragem, também não ha de ser 
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diminuta a paciência, já nâo digo para conten- 
tar a iodos, mas para de poucos ser taxado, 

E eu, que sou dos que ficam contentes, 
porque applaudo e louvo o auctor d' este livro, 
e se assim não pensasse, — agora digo, se me 
dão licença, — não me atreveria, com a única 
auctoridade de velho camarada, a... apresen- 
tai-© aos que querem emendar ^ e que são todos, 
segundo Garcia de Rezende; eu, sinto-me deve- 
ras embaraçado, pois que nunca havendo pen- 
sado a valer n'estas historias das Cavallarias, e 
Ordens Militares, falando sobre o livro, não 
quero para mim a reprimenda severa e justa do 
artista e chronista do Príncipe Per/eito, 

E ha mais outra razão, que da anterior se 
origina. 

O auctor vem dar em terra, visto o seu cu- 
rioso trabalho de perquisição histórica, com as 
mais lindas informações officiaes, que de ha mui- 
to se lêem em vários papeis, quaes diversos al- 
varás régios, decretos, leis e outros, todos de- 
muito peso, e por vezes de não menor volume. 

E' certo que eu, embora pouco lido no as- 
sumpto, já uma vez encontrei na Galeiua das 
Ordens Religiosas e Militares, que possuo, a 
grave noticia de que fora a Ordem de Constanti- 
no o Grande, a primeira que houve, e instituída 




no 4.** século da era chrístâo, em B12. Por signal 
até que os seus cavalleiros se intitulavam dou- 
fiados, angélicos, e de 5. Jorge, três denomina- 
ções formosissimas, onde o leitor curioso pôde 
escolher a que melhor quadrar á sua opinião 
erudita. E logo, a descontentar-me, achei tam- 
bém que o grande Constantino podia muito bem 
ter visto, ou não ter visto, a Cruz no Céo, com 
o In hoc signo vinces, já nosso conhecido da ve- 
lha moeda portugueza, de saudosa memoria; 
mas que o verdadeiro era apenas que antes do 
século 12.® jamais houvera Ordem Militar de in- 
dubitável fundação! 

Foi o que me esclareceu, e minorou o pe- 
sar, preparando-me para os botes tremendos 
que o auctor doesta interessante monographia 
veiu dar na leviandade das affirmações officiaes, 
que mais amantes deveriam ser dos seus crédi- 
tos e auctoridade. 

Ora vejamos. No Almanach de Lisboa de 
181 7, — que no seu tempo era quasi official, e 
n'esses tempos os chronistas officiaes não se pa- 
reciam com os de hoje, — dizia-se: 

«A Ordem Militar de S. Thiago foi insti- 
tuida em Portugal pelo sr. Rei D. Affonso Hen- 
riques, e isenta da obediência de Castella pelo 
sr. Rei Dr Diniz, por Bulia de Nicolau IV, em 
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I288j e ultimamente por Bulia de João XXII, 
em i32o; tem 47 villas, e logares, e i5o com- 
mendas.» 

Vê-se logo que o chronista se furtou a di- 
zer-nos em que anno se inslituiu em Portugal a 
Ordem; nem se percebe como se instituísse en- 
tão, dependente de supremacia castelhana, para 
depois se isentar em 1288. 

Mas agora, no anno da graça de 1901, os 
chronistas officiaes são de menores duvidas e 
escrúpulos, como é fácil de vêr-se em innume- 
ros documentos, de que não devemos dissentir, 
sem peccarmos. 

E o que nos diz outra fonte histórica? — 
«Que a Ordem de S. Thiago foi instituida por 
El-Rei D. Afifonso I em 1177, e de novo refor- 
mada por El-Rei D. Luiz I por alvará de 3i 
d' outubro de 1862.» 

Parece que muito se fez em investigações 
desde 1817 a 1901 nas regiões officiaes. Vem o 
auctor d'este valioso livro, que estudou a sério, 
que procurou, leu, e comparou documentos e 
datas, salva os créditos do escriptor, — que pe- 
lo menos soube calar-se, — e demonstra-nos que 
El-Rei D. AfFonso Henriques não podia insti- 
tuir em 1177 uma Ordem, pela razão tremenda 
de que já se achava instituida, mas em Gastei- 
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la ; e que a verdade se limitava á isenção, a qual 
com effeito se começara a firmar, graças a uma 
bulia papalina, em setembro de 1288! 

D'onde, de todo o exposto, se conclue que 
eu, ao meditar o que já succedera aos Cavallei- 
ros Dourados, ou Angélicos, de Constantino Ma- 
gno, me senti pezaroso e confrangido, ao ter 
que applaudir o auctor do livro, que prefacio, 
pois que assim tenho que arrumar os nossos 
chronistas officiaes da actualidade ao par d'um 
tal P.^ Giustiniani, que nos mimoseou com as 
encantadoras lendas do grande imperador ro- 
mano. 

Libertando-me, portanto, dos gravíssimos 
escrúpulos, que me prendiam ás admoestações 
de Garcia de Rezende, e ao respeito meticulo- 
so, que me mereciam as fontes d'informação 
official, posso desafifrontadamente regosijar-me 
porque este livro, entendendo que é só bella a 
verdadcj nos põe a claro toda a historia da an- 
tiga Ordem Militar de S. Thiago, e nos con- 
duz deliciosamente atravéz das edades para nos 
contar como ella, ajudando nos tempos primei- 
ros a fundar pela guerra e pela fé a pátria por- 
tugueza, começou por um esforçado mestre João 
Fernandes, que inscreveu o seu glorioso nome 
nas portas de Mertola; passou, — ao que dizem. 
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— em tempos de D. Sebastião a ornar decora- 
tivamente um bobo da corte; eveiu, em nossos 
dias, embora muito judiciosamente reformada e 
restaurada, a servir de distincção honorifica, 
emprego muito apreciável, mas de que já o cáus- 
tico e severo P.® António Vieira se permittia 
criticar a applicação e o uso. 

O auctor d' este livro, — digo-o muito a sé- 
rio agora, — impoz-se uma nobre tarefa. Estu- 
dar e narrar, posto que em succintas monogra- 
phias, a historia das nossas ordens militares, é, 
além d' um Ímprobo trabalho, um verdadeiro 
serviço ao paiz e ao exercito. Ao primeiro por- 
que lhe ensina — visto que haverá quem o igno- 
re — que esses distinctivos, hoje apenas singelas 
decorações, raro bem applicadas, são como que 
o monumento lendário e respeitável de velhos 
tempos, e de velhas glorias nacionaes. Pôde me- 
recer riso quem as use, nunca o deve merecer 
o que ellas significam, ou melhor, o que deviam, 
o que cumpria, que significassem. Talvez que 
se mais e melhor se conhecessem, menos se 
usassem, ou com melhor critério se pedissem. 

Ao exercito, porque taes fitas e medalhas, 
postas ao peito de valentes, que hoje não po- * 
dem também deixar de ser illustrados, ao re- 
cordar-lhes não os tempos modernos, mas aquel- 
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les em que a pátria, ou se formava entre o fra- 
gor das pelejas, ou se ampliava na pesquiza e 
conquista d'ignotas regiões, deve fazel-os pen- 
sar em que essas distincções para o serem e 
honrosas, para serem imigitias da honra e da 
dignidade, — como se dizia no alvará de D. Ma- 
ria I, que este livro transcreve, — carecem de ser 
merecidas e ganhas, embora nas pugnas hodier- 
nas, com direito e méritos que não envergo- 
nhem o nome dos velhos portuguezes, e a chro- 
nica sem par da pátria gloriosissima. 

E' pois lição, e valiosa, este livro, ainda 
quando não logre convencer a fatuidade dos 
que teem ou podem ter no truão do rei Deseja- 
do um antepassado glorioso, nem consiga mu- 
dar o curso das épocas, fazendo que volte ás 
Ordens Militares a consideração e o préstimo, 
que só eram apanágio dos cavalleiros medie- 
vaes. Será sempre lição, até para qualquer João 
Fernandes, que na Lourinhã, (e nunca nas por- 
tas de castello roqueiro, antes nas de alguma 
quinta pittoresca), ostente brazão d'armas, que 
nem seu seja! 

E bem preciso, e bem útil é este trabalho. 
Nunca foi de portuguezes o cuidarem muito da 
sua historia ou dos seus monumentos. Não ç 
preciso provaJ-Or 



Sabemos que as ordens de cavallaria, ori- 
ginadas nos fanatismos dos cruzados, multipli- 
cadas nas luctas pela fé christã contra o isla- 
mismo por toda a parte onde urgia combatel-o, 
mantidas depois pela politica internacional para 
se defrontarem umas com outras em nações ri- 
vaes, vieram por fim a descair em prémios, ou 
distincções honorificas, destinadas a galardoar 
serviços relevantes á pátria, ou ao monarcha : 
sendo também certo que, ainda ha bem pouco, 
esses prémios, perpetuados em familias privile- 
giadas, e n'ellas transmittidos por herança, signi- 
ficavam principalmente retribuições materiaes, 
de considerável valor. 

Mas este descair d'instituições, outr'ora no- 
bilissimas, e amiúde patrióticas, não desculpa 
que lhes fossem esquecidas as chronicas, obli- 
terados os serviços, e amesquinhadas até as per- 
sonalidades mais eminentes. Não desculpa que 
nos- documentos officiaes, que as restauram ou 
transformam, se patenteie a mais reprehensivel 
e estranhavel ignorância da sua historia e dos 
seus feitos salientes. 

Deploremos o que ellas são hoje, — que é 
isso effeito de multiplices e dilatadas causas; — 
mas não provemos desconhecer, até officialmen- 
te^ o cjue ellas foram^ e para o que sçrviram^ 



porque ahi haverá muito que descobrir para in- 
screver nas áureas paginas do velho Portugal, 
guerreiro e navegador. 

N'esta pequena monographia da Ordem de 
S. Thíago a philosophia da historia não deixa 
também d'encantar o estudioso, e de acordar 
as reminiscências do erudito. Ninguém tal cui- 
daria ao ler os alvarás, até os mais recentes, 
com que em 1789 e 1862 a ordem foi reforma- 
da! 

Aquella larga lucta com o predomínio caste- 
lhano; aquella indispensável intervenção, explo- 
rada e aproveitada, da jurisdicção papal; aquel- 
las luctas intestinas dos Capítulos; a successiva 
transformação e abastardamento das corpora- 
ções; a completa mudança, ou nova orientação, 
do primitivo instituto; o que foi, como degene- 
rou, o que hoje é; tudo, são marcos milliarios, 
monumentos, phases históricas, d'altissimo pre- 
ço, e que reflectem, como que em pequenas mi- 
niaturas, os grandes quadros, ou as largas épo- 
cas, da vida social de tantos séculos. 

Regresso n'este momento, e com leal pe- 
nitencia, ao conhecimento da missão que me 
impuz, disposto a perceber sem esforço que me 
não davam as posses para obra de fôlego n'es- 
tas palavras de prologo. 



Quero dizer, sinci, qiie applaudo o livro, so- 
bretudo pelo que esclarece e ensina. 

Principalmente pelo que ensina. Pois não 
dará largas margens de reflexão a si próprio 
quem comparar qualquer cavalleiro de S. Thia- 
go dos do seu conhecimento e trato familiar, 
que os encontra por essas ruas facilmente, an- 
chos de si e da distincção, com algum outro em 
que porventura demorasse a meditação ao vel-o, 
pelo estudo, abrindo á signa luzitana as portas 
d' Alcácer, de Faro, ou de Silves? 

E também ensina que os de hoje são em si, 
quando tão incapazes de manejar o pesado mon- 
tante como de florear a penna erudita e elegante, 
apenas um producto, — cada vez mais requin- 
tado em vaidade inútil, — dos séculos anteriores; 
e que não devemos senão admiral-os, visto co- 
mo ignoram, contentíssimos, que, apezar de dis- 
tinctos pela condecoração, vão irmanar-se na 
historia com o que D. Sebastião galardoou, e 
com os que D. Maria I quiz fazer pensar no 
que era a verdadeira dignidade, e a verdadeira 
honra, premiadas. 

Não veiu o livro a dizer isto; mas digo-o 
eu, em que péze á justa censura de Garcia de 
Rezende. Não quero, ainda menos, emendar, 
mas folgo de que o auctor, emendando, resta- 
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beleça com o seu trabalho prestimoso a verda- 
de histórica, tão largamente esquecida e adul- 
terada. 

Não corrige os costumes, mas exalta a ver- 
dade; não fulmina os abusos, mas vinga a his- 
toria, que é ainda o que de bom e altivo nos 
resta. 

E' pequeno o enthusiasmo de quem escre- 
ve estas linhas pelas distijtcções honorificas, em- 
bora respeite os que de diversa forma pensam. 
Mas, emquanto as houver, e d'ellas e d' alguns 
títulos nobiliarchicos, se puder dizer o mesmo, 
— que não distinguem, nem nobilitam, pois que 
a excepção não está ao alcance de quem a defi- 
ne, mas nos créditos e direitos de quem a me- 
rece; — em quanto houver d'isso, e, mercê de 
Deus por largo tempo será, bom é que o sen- 
timento e a opinião publica se esclareçam, pa- 
ra melhor julgarem de graças, que nem sempre 
o são, visto como d'ordinario tão barato se con- 
quistam. 

Por tudo isso, mas principalmente, para 
tentar engrandecer um bello estudo histórico, 
custoso e útil, escrevi estas palavras; e não que- 
rem ellas as honras de prefacio, antes só aspi- 
ram ao prazer d'um sincero applauso, que por 
merecido não deixará de ser acompanhado. 
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E assim também, ao terminar, recordando- 
me ainda dos velhos prefácios, eu não darei 
o vale aíFectuoso a quem lêr, mas direi, sim, 
áquelles que desejarem aprender: 

Plaudile, eives! 



Maio 1901. 



J?. (9. Tlod ligues da (ooséa. 




CAPITULO I 

Origem e instituiçfio da Ordem 

Quem ler attentamente a historia dos sécu- 
los IX, X e XI da nossa era, comprehende co- 
mo da fé na religião de Christo, conjugada com 
a superstição semi-barbara desses tempos, com 
os vicios e as virtudes de então, nasceram as 
ordens militares e religiosas, duo antagónico 
daquelles que de espada desembainhada prega- 
vam uma religião de Paz e de Amor e impu- 
nham pela força o mesmo evangelho que Jesus 
Christo impunha pela mansidão e pela passivi- 
dade. 



Incongruências de todos os tempos, d'hon- 
tem como d'hoje. 

Também ensopada em sangue se radicou 
em todo o orbe essa doutrina que diz: — não 
faças a outrem o que para ti não queres^ — se é 
que radicada está, pelo menos na pratica. Mas 
foi das necessidades da epocha, da politica de 
então, da religião e da superstição, do espirito 
guerreiro misturado com o espirito religioso, que 
nasceram esses agrupamentos d'homens a que 
se chamaram Ordens de Cavallaria e que con- 
stituíam a milicia da sua epocha, , com as suas 
historias cheias de heroísmo, de fé, de abnega- 
ção e de muitas outras virtudes que a civilisa- 
ção de hoje regista como niuito' mais raras, co- 
mo de facto são. 

E' difficilimo, senão impossível, marc£^r o 
inicio d'essas reuniões de religiosos e guerreiros 
que valentes e batalhadores,. mais que lettrados, 
não deixaram por certo actas das suas primei- 
ras sessões. Depois, quantas agremiações does- 
tas começaram com modestos auspícios, sem 
que os seus iniciadores podessem prever o grau 
de brilhantismo e poderio a. que ellas se eleva- 
riam ? , 

Das Ordens militares portuguezas não res- 
ta duvida que não é a de Santiago a mais anti- 



ga; masT sendo a sua historia a menos conheci- 
da, tentou-nos isso para começarmos esta serie 
de trabalhos. 

Diversas, muito diversas mesmo, são as va- 
rias versões que se encontram sobre a origem 
da Ordem, e difficil é apurar d'ellas alguma cou- 
sa de positivo se ao lermo-Fas pensarmos na se- 
rie de factos que levaram os seus auctores a 
tornarem-se suspeitos. Uns por sympafhia, que- 
rendo dar-lhe uma antiguidade forçada ; outros 
por fanatismo religioso, querendo ver em factos 
milagrosos a sua origem ; emquanto que, o par- 
tido dos malsinantes, até quer que os Cavallei- 
ros tenham começado por adorar o próprio Sa- 
tanaz! ' 

E' assim que muitos (*) attribuem a sua 
fundação a Ramiro, I rei da Galiza e de Leão, 
que no anno de 846, depois de ter obtido uma 
celebre victoria sobre os mouros (a batalha de 
Clavijo a 14 d^agosto de 884) e attribuindo-a 
ao soccorro do Apostolo Santiago— que diziam 
ter sido visto no campo da batalha combatendo 
entre as turbas e tendo na mão um estandarte 
branco sobre o qual se via uma espada verme- 
'Iha em forma de cruz — a creara a pedido dos 

(1) Fróy Agostinho de Sanf a Maria, Jeronyiào Roman e outros. 
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gentis-homens que tinham combatido, e lhe de- 
ra por brasão uma espada vermelha em campo 
d' ouro com a divisa : — Rubet enfis sanguine ara- 
bum. 

Esta versão, porém, cáe pela base, alem 
d'outras razões, porque o uso dos brasões d' ar- 
mas era ainda desconhecido em tempo do rei 
Ramiro. 

Querem outros ver o seu principio (*) no 
anno de io3o no reinado do rei Fernando I, o 
Grande, de Castella, de quem contam haver um 
privilegio de concessão do convento de Santo 
Spiritus á Ordem e no qual o rei affirma «que 
em batalha próximo de S. Thiago, que se chama 
de Gompostella, nos foi mostrada uma visão 
clara do apostolo etc.» e que termina assignado, 
dado e outorgado aos i5 de novembro de io3o. 

Cáe este argumento pela forma porque está 
datada a régia carta ; pois se não contava ainda 
n'essa epocha em Hespanha pela era de Christo. 

AflFonso Venero dá-lhe principio em 1 1 6o, 
mas são tão fracos os argumentos que adduz 
que nenhum dos escriptores seus successores 
os acceitou. 

Lendo, porém, attentamente Rodrigues, Mi- 



(1) Ilhescas, 2.* parte da vida do Pontífice Júlio II. 



randa, Barbosa, Ilhescas, Brandão, Maris e ou- 
tros mais, vemos o seguinte : 

Foi no tempo de Theodomiro, Bispo diria 
Flavia, (*) (835) que se descobriram os despo- 
jos humanos que, com ou sem razão, attribui- 
ram ser do Apostolo Santiago. E' também de 
milagres a historia. Alguém foi contar ao cele- 
bre Bispo que n'um local não muito longe ap- 
pareciam de noite muitas luzes sobrenaturaes ; 
quiz o Bispo certificar-se pessoalmente, e indo, 
parece que também teve a dita de presenciar o 
extranho caso, pois que mandando excavar o lo- 
cal, encontrou os restos mortaes do santo. Por- 
que eram do santo e que provas havia d'isso? 
Diremos como uma abalisada auctoridade hes- 
panhola, ao falar do assumpto : 

«Las rasones que se produsiran ser aquel- 
«le sepulchro el dei santo, no las sapemos, pêro 
«non ay duda que echo de tal gravidad se non 
«iciera sin pruebas, y por esso probado está.» 

Foi o Bispo á corte participar a El-Rei o 
achado, e veio D. Affonso II vê-Fo, mandou 
immediatamente construir um templo no local 
e dotou com tenças aos sacerdotes que n'elle 
deviam ministrar. 

(1) Hoje Santa Maria de Finisterre — Martinière, tomo II. 



Correu a noticia da descoberta não só por 
toda a Hespanha mas ainda pela França e pela 
Allemanha, segundo os melhores auctores, e com 
a noticia a fama dos milagres que começavam 
a attribuir-se ao Santo. 

A egreja ia então em fabrico e -embora não 
fosse um templo magnificente, como o que ao 
depois foi construido, realisou-se com grande 
solemnidade a sua sagração no anno de 900, ten- 
do-se para isso reunido ali um concilio. 

O bispado continuava a ter a sua sede em 
Iria Flavia e a ser sufFraganeo de Braga, até que 
AfFonso, o Casto, solicitou de Leão III lhe mu- 
dasse a sede para o novo logar ou povoação 
que junto ás relíquias se tinha já formado pe- 
los operários que trabalhavam na fabrica da 
egreja, pelos fieis em constante romaria e ain- 
da necessariamente pelos que iam commercial- 
mente explorar uns e outros. Chamava-se o lo- 
. gar Compostella (') em memoria da luz ou luzes 
que indicaram o logar onde estavam as relíquias 
do Apostolo. 

Tendo o Imperador Carlos Magno patroci- 
nado junto do papa, o pedido de D. AfFonso, 
conveiu aquelle na mudança da sede com a clau- 

(1) De Campo e Sftella. 




sula expressa de que Braga não seria prejudi- 
cada e ficaria, portanto, o bispado sufFráganeo 
como até ali. De facto assim foi ; pois só 276 
annos depois deixou Compostella de pertencer 
a Braga. 

Augmentavam de anno para anno as pere- 
grinações ao tumulo do Apostolo, como se pô- 
de calcular d^esses tempos de fé viva e de cren- 
ças sinceras, e os que vinham de mais longe, 
dessas terras de França, doentes na maior par- 
te, que pela fé esperavam a cura, tinham que 
atravessar todo aquelle norte da Hespanha, on- 
de ainda não existiam as formosas estancias de 
hoje e onde, o que é peor, os mouros de quan- 
do em quando se locupletavam com as esmo- 
las que seriam para o Santo Apostolo e livra- 
vam os fieis da doença que os minava. . . ma^ 
tando-os. 

Pelos annos de 1172, não se pôde precisar 
bem a data, os cónegos de Santo Eloy (regran- 
tes de Santo Agostinho) com o intuito de reme- 
diarem aquelles inconvenientes, edificaram em 
muitos pontos d' aquelle caminho vários hospi- 
taes de que o maior foi o de S. Marcos, nos ar- 
rabaldes de Leão. Foi bem vista a obra dos pa- 
dres pelo povo e pela nobreza, tanto que au- 
gmentaram logo e muito, as esmolas e pensões 
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que recebiam, e estava assim remediado o gran- 
de inconveniente que havia em terem os pere- 
grinos doentes de percorrer todo aquelle terri- 
tório, sem que durante o trajecto tivessem aga- 
salho próprio. Faltava, porém, uma como que 
guarda do caminho, que servisse de protecção 
a bolsas e vidas evitando as razzias dos mouros. 
Alguns cavalleiros de Castella, homens cren- 
tes, sinceros na religião do Crucificado e exerci- 
tados na guerra, juntaram em commum seus 
bens, formando como que uma sociedade desti- 
nada a proteger os peregrinos que vinham em 
visita ao tumulo do Apostolo, e a instancias do 
Cardeal Jacintho, então legado ad latere em 
Hespanha, e de Cerebruno, arcebispo de Tole- 
do, resolveram ligar-se com os cónegos de San- 
to Eloy para trabalharem juntos na missão, cujo 
fim era commum. Para o que, e isto é positivo, 
partiram para Roma afim de alcançarem do pa- 
pa Alexandre III que então governava a egreja 
Christã, a approvação da sua liga, e ao mesmo 
tempo para que o pontífice lhes concedesse que 
adoptassem a regra de Santo Agostinho que 
era, como dissemos, a que seguiam os padres 
de Santo Eloy. Foi Pêro Fernandes de Fuente 
Ensaiada o principal d'essa embaixada de que 
todos os auctores calam os restantes nomes. 
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Recebidos pelo papa, obtiveram a bulia 
Benedictus Deus que é tudo que ha de maivS po- 
sitivo e authentico sobre a fundação da Ordem, 
e que por isso, apezar da sua extensão, não 
podemos furtar-nos a transcrever aqui. 



Alexandre Bispo, servo dos servos de Deus^ aos 
amados filhos, Pêro Fernandes, Mestre da (lav aliaria de 
Santiago, e seus Freyres Clérigos e Leigos, assim pre- 
sentes como vindouros em commum vida professos, em 
perpetua memoria. Bento Deus em seus dons e santo em 
todas as suas obras, que a sua Egreja sempre acrescenta 
com nova linhagem e assim como fa^ n'ella ai levantar 
os filhos em logar dos pães, assim de geração em gera- 
ção dá conhecimento do seu nome, e estende a luj da fé 
christan. E assim como antes do nascimento do sol as es- 
trellas seguem umas as outras até se porem, ass m em 
os graus ecclesiasticos as gerações dos justos succedem 
pelos tempos, antes que venha o grande e espantoso dia 
do Senhor e o resplendor do verdadeiro sol alumie nos- 
sas trevas. 

E assim como muitas vejes por indu^imento do dia- 
bo muitos são lançados em perdição, assim por graça do 
Espirito Santo seja feita quotidiana reparação dos da- 
mnos e muitos sejam erguidos do profundo do Inferno 
para buscar cousas celestiaes e assim vivam na terra, 
conversem nos Céus por pensamento^ e desejo, como cida- 
dãos da casa de Deus. 

Que nós nos alegramos certamente do que por gra- 
ça de Deus é feito em nossos tempos em as partes de Hes- 
panha, onde huns nobres Barões enlaçados em peccadost 
pela mercê daquelle que chama aquellas cousas que não 
são como aquellas que são^ foram inspirados de graça 
celestial e tocados de dentro com dôr de coração de mui- 
tos excessos fazendo penitencia de seus peccados passados, 
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determinaram dar por Deus nosso Senhor não somente 
as possessões terreaes mas ainda seus próprios corpos a 
quaesquer perigos. 

E a exemplo de Nosso Senhor Jesus Christo que 
di^ç : — Não vim fa^er minha vontade^ mas a de meu Pae 
que me enviou — estabeleceram viver sob obediência de 
um mestre em habito e conversação de religião, 

E com tal moderação temperaram seu propósito e 
ordem que por quanto toda a companhia dos Fieis he re- 
partida em casados e continentes , e Nosso Senhor Jesus 
Christo não somente pelos varões mas ainda pelas mulhe- 
res qui^ nascer de mulher e conversar com os homens, 
ordenarão que houvesse na Ordem quemfijesse vida sem 
casar^ se quisessem, e sigão o conselho de S. Paulo que 
dij : — Não tenho mandamento do Senhor de Virgens f mas 
dou-o por conselho. — Haja também casados segundo a or- 
denança do Senhor para suas mulheres haverem geração 
e se evitar o perigo da incontinência e juntamente com 
ellas se esforcem passar d* este vai de lagrimas, e terreal 
peregrinação, á habitação da pátria celestial. E se sobre 
seu fundamento, que é de Christo, lhe acontecer edificar 
lenha, palha e feno por desejo da carne e amor de filhos, 
lavem-se com lagrimas e obras de piedade, como os ou- 
tros mais livres e continentes, edifiquem ouro, prata e 
pedras preciosas^ porem uns e outros sirvam um Rei, e 
sobre um fundamento edifiquem uma morada celestial es- 
forçados em o Senhor por promettimento do Salmista 
que também conforta os menores membros da egreja e 
dij : — Os teus olhos viram minha imperfeição e no teu li- 
vro serão todos escriptos. 

Em o Collegio d 'estes fieis de Christo tu amado 
Pêro Fernandes por vontade de Deus tomaste governo e 
cuidado e vindo ante nós com alguns de teus irmãos pe- 
diste á Sé Apostólica" com devida humildade que vos re- 
cebêssemos em próprios filhos sob nossa defensão e assim 
o logar onde for cabeça da vossa ordem em direito e pro- 
priedade da Santa Egreja de Roma. 
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Pelo qual vendo vossa devoção^ e bom desejo que 
tendes em o Senhor, de commum conselho de nossos ir- 
mãos vos recebemos em espcciaes, e próprios filhos da 
Santa Egreja de Roma e confirmando a vosso Ordem, 
por auctoridade apostólica a fortalecemos por privilegio 
doeste presente escripto, estatuindo que quaesquer bens e 
possessões que ao presente justa e legitimamente possuis 
ou ao diante querendo Deus poderdes haver por conces- 
são dos Pontífices ou por dadivas de ReiSf ou PrincipeSy 
ou por offerecimentos dós fieis ou por outras justas ma- 
neiras, fiquem firmes e inteiros a vós e a vossos successo- 
res. 

Das quaes cousas quijemos declarar estas por seus 
próprios nomes. Lodio e o Mosteiro com o couto com suas 
pertenças^ o Burgo de Ponte do Minho contra Lodio com 
suas pertenças. Crescente com seu couto e suas pertenças . 
Quintanella de Pêro Herrer com seu couto e pertenças. 
Os Barrios com seu couto e pertenças. Lencanio com suas 
pertenças. São Salvador de Lestriana com seu couto e 
pertenças. Moncot com seu couto e pertenças. Penagosen- 
de com suas pertenças. Santa Maria de Pinei com suas per- 
tenças. Ucles com suas pertenças. Alfarela com suas per- 
tenças. Orelha com suas pertenças. Mosa com suas perten- 
ças. Mosaleja com suas pertenças. Os dipmos de Valeta 
e de Portuego com suas pertenças, Estremera com suas 
pertenças. Almada com suas pertenças. Arruda com suas 
pe^ tenças. Larça com suas pertenças. 

E mais estatuímos que ninguém vos possa tirar por 
occasião de posse antiga ou escriptura, as cousas que os 
mouros possuirão, de tanto tempo que a memoria dos ho- 
mens não é em contrario ejá tendes havidas ou ao diante 
com a ajuda de Nosso Senhor poderdes haver por mercê 
de príncipes ou por vossa diligencia, e trabalho, pois 
vossa principal intenção e singular cuidado é pelejar por 
defesa do nome Christão não somente perdes vossas cou- 
sas mas ainda vossas pessoas sem tardança por defensão 
de vossos irmãos. 
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Muito poderia impedir a esta obra piedosa e louvá- 
vel deligencia se vossos trabalhos e galardões que em 
commum aproveitam fossem levados d'outros, e os ociosos, 
e preguiçosos em seus trabalhos, que buscão as cousas 
que suas são e não as de Jesus Christo^ houvessem os pro- 
veitos que por tantos trabalhos são dados a vós e aos po- 
bres de Jesus Christo assim como di^; o Apostolo, — quem 
não trabalha não coma. 

Entre as cousas que na profissão da vossa Ordem é 
estabelecido que guardeis, a primeira é que cóm toda a 
humildade e concórdia haveis de viver sob a obediência de 
um Mestre sem próprio, tomando exemplo d'aquelles fieis 
que convertidos á Fé Christan pela pregação dos Após- 
tolos vendião todas as suas cousas e p unhão o preço aos 
pés d'elles e eram repartidas por todos como a cada um 
era necessário, e nenhum d^elles dipa que era sua algu- 
ma cousa das que possuía f mas eram todas ellas communs 

E para haverem geração que se crie em temor de 
Deus, e por remédio da fraqueja humana, casem, segun- 
do a ordenação do Senhor, e permissão do Apostolo que 
diíjf : — Bom é ao homem não tocar mulher mas por escu- 
sar incontinência cada um haja sua mulher e a mulher seu 
marido, e o que não pôde ser continente case, guarde a 
fé inteira a sua mulher e a mulher a seu marido porque 
se não quebrante a continência conjugai 

E se os maridos fallecerem e as mulheres que d'el- 
les ficarem que receberam a ordem quijerem casar, noti- 
fiquem-no ao Mestre ou ao Commendador para que casem 
com quem quiserem, segundo a palavra do Apostolo que 
di!jf : — Morto o marido solta é a mulher da obrigação 
d'elle e case com quem quiser em o Senhor,— o que tam- 
bém se hade guardar em os homens porque uns e outros 
se regulão por uma ley. 

Estabelecemos também que nenhum dos Freires ou 
Freiras depois que receber vossa Ordem e prometter obe 
diencia, não se tornar ao mundo nem passar a outra Or - 
dem sem licença do Mestre. Pois em vossa ordem ha lo- 
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gares ordenados onde cada um mais estreitamente possa 
viver. 

E ninguém ouje reter áquelle que se fôr^ mas seja 
constrangido a tornar á sua Ordem por censura E ecle- 
siástica. 

E para que todas as cousas em vossa Ordem sejão 
tratadas com maior deliberação^ he ordenado entre vós 
que haja algum togar em que cada anno na solemnidade 
de todos os santos se faça o capitulo geral, e seja ahi 
Convento de Clérigos e Prior que tenha cuidado d'elles e 
dos outros Clérigos que forem da. vossa Ordem, e quando 
for necessário proveja as almas dos Freires. 

E haja tre^e freires na Ordem que quando fôr ne- 
cessário assistam juntamente com o Mestre em conselho, 
ordenança da casa, e tenhão cuidado de eleger Mestre 
competente. 

E o Prior dos Clérigos quando o Mestre passar 
doesta vida tenha cuidado da casa e Ordem, ao qual todos 
obedeção assim como ao Mestre até que por providencia 
dos treje Freires se faça a eleição do Mestre. 

E o Prior chamará sem dilação os treje Freires, 
quando souber o passamento do Mestre e se algum d*el- 
les por enfermidade ou por outra causa justa não poder 
ser presente até cincoenta dias ponhão outro em logar do 
ausente com conselho dos que forem presentes porque a 
eleição do Mestre se não dilate por ausência de alguns. 

Esses tre^^e freires com conselho do Prior dos Clé- 
rigos e da mais sua parte do Capitulo da Casa mór, te- 
nhão poder de corre ger ou remover o Mestre que fôr 
pelo tempo sendo damnoso, ou sem proveito. 

E se alguma questão se levantar entre elle e o Ca- 
pitulo, elles lhe ponhão devido fim porque se por jui!j[es 
de fora se fizesse ou a Ordem receberia damno ou a sus- 
t anciã temporal d'ella se destruiria, porem não se levan- 
tem por isso em soberba mas sejam obedientes e sujeitos 
ao Mestre. 

E se algum doestes tre^e Freires passar doesta vida. 
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ou houver de ser mudado por culpa, ou por alguma cau- 
sa, o Mestre com conselho dos outros, ou da maior parte 
d^elles, ponha outro em seu lagar. 

Outro sim estes treje Freires e os Commendadores 
das casas vão sem tardança ao logar, em que ordenamos^ 
que cada anno se celebre capitulo geral, não sendo im- 
pedido por grande e evidente necessidade e tratem com- 
mumente as cousas que se devem ordenar para proveito 
da Ordem e saúde de suas almas e sustentamento dos 
corpos, onde principalmente sejão amoestados entender na 
defensão dos Christãos. 

Estreitamente lhe seja mandado que não pelejetn 
contra os mouros por louvor do mundo, nem por desejo 
de derramar sangue, nem por cobiça das cousas terreaes, 
mas somente a tenção de seu pelejar seja por defenderem 
os Christãos do Ímpeto d'elles, ou de os poderem trazer 
áfé Christan, 

E então se elejam visitadores idóneos, que pelo an- 
no visitem fielmente as casas dos Freires, e corrijão as 
cousas que acharem dignas de correição ou as tragam ao 
capitulo geral para ahi serem corrigidas. 

Os Clérigos de vossa Ordem estejam juntamente 
pelas villas e lugares e sejão obedientes ao Prior, que so- 
bre elles for ordenado e ensinem letras aos filhos dos 
Freires que pelo Mestre lhe forem encommendados, e aos 
Freires administrem as cousas espirituaes assim na vida 
como na morte. Vestirão sobrepelizes e terão convento e 
claustro sob seu Prior e facão humildosamente o que por 
elle segundo Deus lhe fôr mandado, onde também conver- 
sem os Freires que ao Mestre parecer e não sejam ociosos 
mas dêem-se á oração e a outras obras de piedade. 

Os Freires dêem os disimos de seus trabalhos e dos 
outros bens, que Deus lhe der, aos Clérigos para que fa- 
cão livros e ornamentos convenientes para as Egrejas e 
se provejam em suas necessidades, 

E se alguma cousa lhe sobejar seja convertida em 
uso dos pobres segundo a providencia do Mestre, 
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E porque concórdia e caridade se guarde entre vós 
todos se devem abster de peccado de maldijer e murmu- 
rar e o que for instituido Commendador em qualquer lo- 
gary ministre a cada um o que lhe fôr necessário, segun- 
do a faculdade da casa, assim em saúde como em enfer- 
midade, com tal cuidado e amor que não pareça ter min- 
gua na sustancia^ nem asperei^a na palavra. 

Tereis principal cuidado dos hospedes e necessita-- 
dos aos quaes sejam dadas as cousas necessárias, segun- 
do a faculdade da casa» 

E fareis honra e reverencia aos Prelados das Egre- 
jas e seja dado conselho e ajuda a todos os Fieis Chris- 
tãos, Cónegos, Monges, Templários, Hospitalarios e ou- 
tros que são postos em observância da Santa Religião, e 
a mingua de quaesquer outros seja supprida segundo o 
poder da casa, porque Deus seja glorificado em vossas 
obras e os outros que o virem, sejão provocados por exem- 
plo de vossa caridade, e humildade, 

Accrescentando a estas cousas, ordenamos que se 
algum logar vier a vosso poder, em que haja de haver 
Bispo, seja ahi o Bispo que com as Egrejas e com sua 
Clerepa receba as rendas, e possessões a ellas apropriadas 
e os direitos episcopaes e todas as outras cousas venhão a 
vossos usos, e fiquem em vossa disposição, sem contradi- 
cção alguma. Porem queremos que os Bispos não sejam 
defraudados de seu direito nas Egrejas Parochiaes que 
tendes. 

E se nos logares dejertos e nas terras dos mouros 
fizerdes Egrejas go^em de novo as taes Egrejas de in- 
teira liberdade e não sejam agravadas pelos Bispos na 
arrecadação dos disimos, nem em outra cousa. E seja-vos 
licito governar estas Egrejas com seus povos por vossos 
Clérigos idóneos, nem sejam submetidos pelos Bispos a 
entredito, nem excomunhão, mas seja-vos licito celebrar 
sempre os officios divinos, assim na Egreja maior que foi 
cabeça da Ordem, como nas outras, lançados fora os ex- 
comungados, e entreditos. 
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E porque vos não possão tirar da defeca dos Chris- 
tãos por humanas vexações é falsas accusações, por au- 
ctoridade Apostólica determinamos que ninguém ouse pôr 
interdito em vossas pessoas ou excomunga Vas^ se nãofôr 
Legado da Sé Apostólica Enviado á latere do Komano 
Pontificç: O que também mandamos que se entenda de 
vossa, familia e servidores^ que de vós receberem soldada^ 
em quanto estiverem aparelhados para que d*elles se fa- 
ça justiça se por ventura a culpa nãofôr tal que por ella 
encorram ipso facto em sentença de excomunhão. 

Porem a Chrisma, e o Óleo Santo e a consagração 
dos Altares ou d^is Egrejas e o ordenar de vossos Cléri- 
gos que houverem de ser providos a ordens sacras j rece- 
bereis do Bispo DiocesanOf se fôr Catholico e estiver em 
graça e ajuntamento da Sé Apostólica, e vo lo quijer dar 
de graça f e de boa vontade ; porque de outra maneira se 
ja-vos licito ir a qualquer Bispo CalholicOy que quiserdes, 
o qual por nossa auctorídade vos dê o que lhe pedirdes. 

E mais vos seja licito poder fa\er oratórios em vos- 
sos logareSy onde forem quatro Freires, ou mais^ nos 
quaes elles e vossa familia somente possam ouvir os Offi- 
cios Divinos e haver Sepultura Ecclesiastica, porem as- 
sim queremos prover a vossa necessidade, que as Egrejas 
comarcans não rccebão d'isso injuria. 

Quando na terra houver interdito geral, seja licito 
celebrar os Officios Divinos em vof baixa, não tangendo 
os sinos, fechadas as portas, lançados fora os excomun- 
gados e interditos. 

E assim por este presente decreto ordenamos que 
se algum po^er mãos violentas em algum de vossos Frei- 
res, ou freiras, seja ligado de excomunhão, e por vossa 
defeca aquillo mesmo se guarde assim na sentença, como 
na pena, que é estabelecido por guarda dos Clérigos em 
o concilio geral do Papa Innocencio, nosso predecessor 
de louvada memoria. 

Por tanto determinamos que ninguém ousadamente 
se atreva a perturbar vossos direitos, possessões, ou to - 
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mar vossos bens, tomar d'elles, reteVos ou diminuiTos, ou 
afadigar-vos por algumas vexações^ mas todas vossas 
cousas sejão conservadas inteiras e sem alguma mingua 
para que em todo aproveitem aos usos d'aquelles para 
cuja governança e sustentamento forao concedidos salva 
auctoridade da Sé Apostólica. 

E em signal doesta liberdade da Sé Apostólica pa- 
gareis a nós, e a nossos successores de^ malachinos cada 
anno. 

Portanto se pelo tempo vindouro alguma pessoa Ec- 
clesiastica ou secular, sendo d'isso sabedor, tentar vir com 
ousadia contra esta carta de nossa constituição, e admoes- 
tada duas^ ou três ve^es, não emendando sua presunção 
com digna satisfação, perca a dignidade, poder, e hon^ 
ra que tiver, e conheça ser culpado ante ojuijo divino da 
maldade comettida e seja feito alheio do Santissimo Cor- 
po e Sangue de Nosso Senhor, e Redemptor Jesus Chris- 
to, e seja submettido, e condemnado no exame derradei- 
ro da rigorosa vingança e a todos os que vos guardarem 
vossos direitos, seja a pa^ de Nosso Senhor Jesus Chr is- 
to em tal maneira, que também elles recebão o fruito do 
bem que fizerem, e á cerca do rigoroso Jui^ achem ga- 
lardões de perpetua pa^jf. Amen, Amen^ Amen, Amostrae- 
me Senhor as tuas carreiras, Santus Petrus, Santus Pau 
lus. Alexandre Papa IIL Ego Alexandri Catholicae Ec- 
clesiae Episcopus. Ego Gualterius, Albanensis Episcopus* 
Ego Joannes Presbyter Cardinalis Sanctorum Joannis, 
e Pauli tituli Pamachij. Ego Joannes Presbyter Cardi- 
nalis tituli Santae Anastatiae, Ego Albertus Presbyter 
Cardinalis tituli Santi Laurentij in Lucina, Ego Dofo 
Presbyter Cardinalis Santae Potencianae tituli pasto- 
rum. Ego Manfredus Presbyter Cardinalis tituli Santi 
Caeciliae. Ego Petrus Cardinalis tituli Santae Pu^anae, 
Ego Jacintus Diaconus Cardinalis Sancta Mariae in Cos- 
me e Damiani. Ego Arditio Diaconus Cardinalis Santi 
Theodori, Ego Cinthius Diaconus Cardinalis Santi Adria- 
ni. Ego Vitellus Diaconus Cardinalis Santorwn Sergij, 

2 ' 
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e ,Bachij\ Ego Laborans Diaconus Cardinalis Saneia 
Maríae in porticu. Ego Rainerius Diaconus Cardinalis 
Santi Georgi and vellum aureitm. Ego Vimarius Diaco- 
nus Cardinalis Santi Nicolai in cancere Tuliano. 
f Daie^ Farentine <per manum Gratiani Santae Ro- 
manae Ecclesiae Subdiaconi^ e Notarij. Teriio (*) Nonas 
Julijy Indicatione ociava Incarnationis Dominicae anno 
117 5. Pontificàtus vero Dómini Alexàndri Papae tertij. 
Anno sejçio decimo. 



^^''' ' (1) 5 Junho. 



• •''^'^^^. 
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CAPITULO II 



Desenvolvimento da Ordem em Hespanlia 

Separaçfto do Bamo Fortusues 

Instituída a Ordem em iiyS, estavam os 
seus cavalleiros divididos pelos reinos de Leão, 
Castelta, Navarra, Aragão e Províncias portu- 
guezas, (*) e tinham como convento principal o 
hospital de S. Marcos, próximo a Leão, alem 
de muitos outros em Ucles, Mora, Estriana, Al- 
modovar, Larunda e Santa Cruz de la Zarca. 

Séria com fundado direito que Alexandre 

(1) Maris^ dialog. Fr. Agostinho de Sauta Maria. Uist. Tríp. 
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III admittia que as povoações de Alcácer e de 
Almada pertenciam á Ordem ? 

Assim nos parece. Só a carta de doação de 
aquellas povoações poderia dar-nos uma indica- 
ção preciosa, e segura, mas essa não existe ; e 
nenhum dos escriptores antigos (já não dizemos 
coevos) se importou com esclarecer tal assum- 
pto. 

Mas vejamos : 

I.® Da leitura da bulia parece tão positivo 
os Cavalleiros possuírem Almada e Alcácer co- 
mo Ucles e Almodovar.. 

2." E' ponto assente ter sido a tomada de 
Lisboa em 2 de março de 1147 a que se seguiu 
à de Almada, como é ponto assente que Alcá- 
cer foi tomada em 24 de junho de 11 58. 

E' pois conclusão lógica de tudo isto, e da 
leitura da bulia da fundação, que a vida em com- 
mum dos Cavalleiros começou annos antes da 
approvação pontifical, e que as suas toledanas 
já. conheciam o alfange mouresco quando Ale- 
xandre III 03 abençou e firmou o documento 
perdurável da sua fundação çm 1175. 

Do que não resta duvida alguma é de. ser 
absurda a opinião, de que Pinho Leal.se faz 
echo, de que D. Affonso Henriques fundou a 
Ordem em Portugal em . 1 1 77 e isso pela sim- 
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pjes razão de que em Portugal estavam os Ça- 
valleiros havia muito, como muitos escriptores 
affirmaram, e em segundo logar porque fundar, 
separar ou organisar Ordens religiosas-militan- 
tes ... só á tiara pertencia. 

Nós bem sabemos que muitas vezes se fa- 
ziam então doações, senão ideaes, pelo menos 
muito parecidas com a da pelle do celebre ur- 
so da fabula. Foi assim, por exemplo, a que fez 
El-Rei D. Aflfonso Henriques ao offerecer o cas- 
tello de Mafra ao Bispo de Silves, quando Sil- 
ves era ainda em poder dos mouros, e o pró- 
prio Bispo se veria algum tanto afflicto se qui- 
zesse dizer onde tinha a sua cadeira pastoral, 

Mas não é esse o presente caso: instituida 
a Ordem em 1175, já Alcácer e Almada não 
hasteavam a bandeira do crescente, e só Deus 
sabe ao certo se fora já arriada por Cavallei- 
ros que levavam nos escudos a Cruz de San- 
tiago. 

Querendo, porém, seguir os documentos 
inconcussos e procurar n'elles as pegadas dos 
Cavalleiros, vemos (*) que no anno immediato 
ao da fundação, -D. Afifonso, rei de Castella, 
sendo de maior edade e desejando vingar os ag- 

(I) Mariauna. Hiit. Geu. de Esp. 
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gravos dos mouros e leonezes em annos ante- 
riores, foi fazer seus votos a Toledo, antes que 
se pozesse a caminho para a guerra, e fez doa- 
ção áquella egreja de Ilhescas, (povoação que 
ficava na Castella-a-Nova) e de Hazanha, para 
alcançar dos Santos padroeiros da referida egre- 
ja lhe protegessem as armas. 

Feito isto, é facto, passou o Rei pela Rio- 
ja e seguiu até á Ribeira do Ebro e depois de 
castigar os navarros, marchou contra Leão, 
onde talou os campos, saqueou e incendiou lo- 
gares, sem que seu tio, o Rei de Leão, aco- 
bardado, lhe desse batalha, com a tibieza e des- 
animo que lhe incutiam as suas forças meno- 
res. 

Voltou-se contra os Cavalleiros de Santia- 
go a ira reprezada do Rei leonez, por suspei- 
tar que elles favorecessem a causa de seu so- 
brinho. 

E' possivel que se não enganasse o monar- 
cha. A ida de seu sobrinho a Toledo, cujo ar- 
cebispo estava em tão boas relações com o Mes- 
trado da Ordem e a doação feita á episcopal 
egreja, talvez commovessem o coração do Pre- 
lado ; e se juntarmos a isso o facto de ser cas- 
telhana a origem da Ordem, e não ser natural 
que os principaes Cavalleiros reprovassem a 
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conducta do seu antigo Senhor, não vamos lon- 
ge de acreditar que alguma parte tomariam el- 
les na guerra contra Leão. 

Fosse, porém, como fosse, com ou sem jus- 
tiça, é facto que o Rei de Leão suspeitando do 
auxilio prestado ao monarcha seu sobrinho, au- 
xilio que tanto mais o magoara, quanto maio- 
res foram os estragos causados pelo invasor, 
mandou que todos sahissem do seu reino. 

Foram os Cavalleiros para Castella, o que 
talvez fizesse transformar em certeza as suspei- 
tas de D. Fernando de Leão. Mas a sangue frio 
já o Rei leonez devia estar arrependido da sua 
ordem que o privava de um poderoso auxiliar, 
senão contra Castella, pelo menos contra o mou- 
ro, inimigo ainda bem mais para temer que seu 
sobrinho, a quem a intervenção do clero podia 
fazer socegar como de facto fez logo em se- 
guida. 

Assignadas pazes ou tréguas com seu tio, 
resolveu o Rei de Castella, concertando-se com 
o de Aragão, voltar á guerra contra os mouros, 
afan antigo dos príncipes christãos, mas muito 
descuidado na meninice de D. AfFonso. Para is- 
so os de Castella, os de Aragão e os de Leão 
(inimigos de hontem) resolveram que o ataque 
começasse por Cuenca, fortíssimo baluarte mou- 
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ro, que depois de varias peripécias, foi tomado 
aos 21 de setembro d'aquelle anno. 

Foi sem duvida este o primeiro feito d' ar- 
mas da Cavallaria do Apostolo, depois da bulia 
da fundação, a não acceitarmos a sua respon- 
sabilidade na empreza de Leão. Mas, mesmo 
que queiramos dar por provado que entre as 
hostes d'El-Rei de Castella se desenrolava a 
bandeira do Apostolo, não seria esse feito glo- 
rioso e digno de menção para quem jurara a 
guerra ao mouro; por isso consideramos como 
primeiro, o caso de Cuenca. 

Seguir passo a passo a historia das faça- 
nhas da Ordem em Hespanha não é nosso in- 
tuito, nem seria para o nosso fôlego ; contente- 
mo-nos em dizer que em todas as sangrentas 
luctas que tiveram Castella, Navarra e Aragão 
contra os mouros, — conquistando palmo a pal- 
mo toda essa tão formosa Andaluzia, — ^^em to- 
das essas hostes, nem sempre numerosas, em 
que a espada dos cavalleiros christãos chispou 
fogo nas couraças mourescas, a terra que bebeu 
sangue árabe bebeu também sangue dos caval- 
leiros do Apostolo, e jamais a cruz se defrontou 
com o crescente que não se atravessasse um 
escudo de Santiago a proteje-ra. 

Provas d'isso ? Os innumeros favores sem- 
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pre crescentes que a Ordem gosou de todos 
aquelles monarchas, a ponto de chegar a ter 
em He^panha noventa e nove commendas. 



Quando vieram os Gavalleiros de Santiago 
para: Portugal ? 

Não, se preoccuparam os historiadores da 
Ordem em definir este ponto, de que aliás não 
seria natural haver documento, como o não ha 
da entrada das outras Ordens. Todavia, não nos 
parece muito difficil estabelecer a epocha pro- 
vável doesse facto, por deducção lógica de ou- 
tros bem comprovados. 

E' certo que annos antes da bulia dá fun- 
dação já a Ordem existia, como. se vê da pró- 
pria bulia, e é certo, também, como diz Maris, 
que se achava" espalhada por Castella, Leão, 
Aragão e terras hoje portuguezas ; é pois natu- 
ral que affirmemos que estava em Portugal no 
começo do reinado de D; AflFonso Henriques, se- 
não vinda com o Conde seu pae; vinda ao de- 
pois. Já refutámos a opinião de que o primei- 
ro Rei portuguez instituirá aqui a Ordem em 
1174: alem dos argumentos adduzidos, resta-nos 
ainda o de não poder ter sido a doação d' Alça- 
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cer e d' Almada reconhecida pielo papa antes de 
feita pelo príncipe portuguez, único senhor do 
território; e assim não podemos acreditar que 
aquellas terras fossem dadas á Ordem, senão 
em paga de serviços de guerra. Que o Conde 
D. Henrique já protegia a Ordem e os seus Ca- 
valleiros, direitos e isenções, querem alguns (*) 
provar com uma escriptura datada de 9 de de- 
zembro de II 35 em que, de volta de Compos- 
tella (onde fora agradecer ao Apostolo os favo- 
res na tomada de Coimbra) elle resolvia^ em fa- 
vor dos Cavalleiros, umas duvidas ou demandas, 
ao que parece, com a povoação de Cornelhão. 

Mas, não será apocrypho aquelle documen- 
to? 

Existiria a Ordem quarenta annos antes de 
approvada pelo pontífice ? 

Custa-nos a acredita-lo, mas nada influe 
isso para marcarmos a epocha da sua entrada 
no nosso paiz, o que não faríamos sobre tão du- 
vidoso documento. 

Em 1147 tomava D. AfFonso Henriques a 
cidade de Lisboa aos mouros ainda assombra- 
dos dos prodígios do seu montante em Santa- 
rém. Deteem-se todos os historiadores em pro- 

(1) Oran4* Moq^rçh. LajsH. 
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menorisar o auxilio da esquadra dos Cru^^ados 
que, vinda do norte, muito e muito o coadjuvou; 
mas se exceptuarmos o heróico lance de Martim 
Moniz, nada, ou pouco mais que nada, dizem 
da gente portugueza que acompanhava o Rei. 
Entre elia, vinham com certeza os cavallei- 
ros de Santiago ; e ahi, e não só ahi, se distin- 
guiram pelo seu valor. 

Como provas d'isso, não ha, não vimos pe- 
lo menos, escripto algum que o indique ; mas 
como se pôde comprehender o facto em que 
todos os auctores, e os próprios documentos são 
unanimes em concordar, de ter sido um dos pri- 
meiros actos d'El-Rei, a fundação da Egreja dos 
Samos Martyres Veríssimo, Máxima e Júlia (*) 
e, com ella, casa para os Cavalleiros de Santia- 
go ? De maneira alguma, a não ser pelo servi- 
ço prestado pelas espadas dos Cavalleiros. 

E é isso o que ha de certo e de positivo. 
A casa junto á Egreja de Santos foi a primeira 
que a Ordem teve em Portugal, e n'essa casa 
ficavam recolhidas as mulheres e as filhas dos 
Cavalleiros quando estes iam para a guerra. 

Por morte d'El-Rei D. AíFonso Henriques, 
IJ* Sancho I confirmou a doação da casa de 

(1) Hoje Egr^a de S«nto8-o- Velho. 
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Santos á Ordem: — «... para nella viPerem 
conff^e gados em communidade certos clérigos vir- 
tuúsos que serviam como de capellaens e confes- 
sores dos Cavalleiros e lhe ministravam os Sa- 
cramentos ... i> —E isto ajO mesmo tempo que 
lhe confirmava a doação dos castellos de Pai- 
mella, Almada, Alcácer e Arruda, (26 d' outu- 
bro de 1186). (»)■ 

Apparece-nos aqui como que dividida a Or- 
dem em Clérigos e Cavalleiros, tendo os primei- 
ros ordens sacras. Já em Hespanha devia estar 
assim, desde a. bulia. da fundação, como se de- 
prehende da leitura da mesma, e lá como cá, 
apparecem também as Freiras de que ao dean- 
te trataremos. Em soeego se tíevem ter conser- 
vado os Cavalleiros durante 3.i annos, em que 
El-Rei D. Sancho povoava as conquistas de seu 
pae e orgariisava serviços, mais que batalhava. 
Em 12 17 (18 d'outubro) é retomada AlCacer 
que os rnourós, inconsoláveis de ter perdido, ti- 
nham reconquistado com o auxilio do Mir-al- 
muminim {^) de Marrocos em 11 91. 

'Foram para lá mandados logo os Cavallei- 
ros. D. Affonso II conhecia o poder das suas 

(1) Vid. Foraes, e Ruy de Pina. 

(2) Chefe dos crentes. 
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lanças e mandava-os fronteiriços ao mouro, pa- 
ra que lhe guardassem a cidade que tanto san- 
gue custara já ao pequeno paiz, e alem de tu^ 
do recompensava (*) o auxilio recebido na re- 
conquista. 

Foi feito então {^) Commendador de Alcá- 
cer D. Payo Peres Gorrçia, como bem se con- 
clue da carta de doação que diz: 

«Facio cartam donationis et perpetuae fir- 
«mitatÍ5 militse Santi Jacobi, et vobis Pelagib 
tPetri Commendatori Alcácer et conventus ejus- 
«dem Ordinis» . .» 

Em Alcácer viveram os Freires até liSg 
approximadamente : fora transformada a mes- 
quita moura em Egreja christã sob a invocação 
de Nossa Senhora dos Martyres, e foram apro- 
priados ou construidos paços para o Commen- 
dador. 

Depois da tomada de Mertola e de Aljôfar 
de la Pena, declara D. Sancho II na doação que 
faz d'quella villa á Ordem, que o convento se 
devia mudar para ahi: para que d'elle defendes- 
sem o mais do Reino. 

«... Et ipsi debent tenere conventum suum 



(1) Entre < os principaes capitães que tomaram < Alcácer 'figura 
Martin Barregaàm, Commendador de Pahnella. 

(2) Â carta regia é* 'datada ct^réa' do vim antio depois. ' * 
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«ad defensionem et tussionem %t quisissionem 
«Regni mei, et quserere mihi bojçiuin sicut Do- 
«mino naturali.» 

Quando partiram os Freires dfe Alcácer pa- 
ra Mertola ? 

Nenhum documento achamos para^ affirma- 
lo, mas nada vemos que justifique as duvidas 
dos vários auctores sobre o caso. O quç terá 
sido natural é que a ida seguisse de perto ^ da- 
diva d'El-Rei; já porque o interesse propriQ da 
Ordem seria tomar posse do que seu era^ já 
porque entregando-lhes El-Rei a defesa d'aqu€il- 
la fronteira, não seria próprio do brio dos Frel^ 
res demorarem muito tempo sem que fossen^ 
occupar o seu posto de honra. 

Em Mertola, que já fora tomada pelo esfor- 
ço dos Gavalleiros, estiveram por muitos annos, 
sendo áquella villa que estão ligadas algumas 
das paginas mais brilhantes da sua historia, pois 
que foi d'alli que Payo Peres Correia, seu Mes- 
tre, partiu para a .conquista de muitas terras do 
Algarve. (^) 

Tal desenvolvimento, força e importância, 



(1) Entre outras: Tavira, Silves, Alvor, Paderne, Cacella, Se- 
lir. Vid. Ruy de Pina. Chron. d*EI-Rei D. Sancho II e D. Affonio III. 

£ a própria cidade de Faro (a villa de Farão) conquistada por 
El-Rei D. Aífonso III, foi-o taníbeni com a ajuda do Mestre Payo Pe* 
res e dos seus Cavalleiros. Vid. Chrou. já cit. 
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tinha então o ramo portuguez da Ordem, de tal 
forma presavam os seus votos no Capitulo Ge- 
ral, que era portuguez o seu Mestre e guerreiro 
notabilissimo, pois que todos os auctores são 
concordes em o denominar O César HespanhoL 
Foi aos golpes do seu montante que as ultimas 
phalanges mouras deixaram o Algarve, foi an- 
te a Cruz de Santiago que acabou a formação 
d'este Reino como mais tarde foi ante a Cruz 
de Christo que as caravellas e galeões o au- 
gmentaram. 

Estavam então os Cavalleiros em terreno 
próprio. Que formosas seriam essas cavalgadas, 
com os seus lorigões de malha, os seus elmos 
reluzentes, e a bandeira do Apostolo envolta 
em nuvens de poeira, correndo n'essas vastas 
planícies do Alemtejo e rechaçando as hordas 
mauritanas que se defendiam no ultimo quartel ! 

Quantos lances de coragem não haveria 
n'esses combates d'então?! 

Quão terrível não seria esse brado enorme 
de: — Santiago e Avante — soltado pelo ve- 
nerando Mestre, e com que anciã seriam empu- 
nhadas as toledanas ou os montantes para rom- 
perem as malhas das couraças mouras, ou pa- 
ra falsearem o aco dos escudos! 

Raça de gigantes e de hçroçs! Com que 
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fúria os acicates rasgariam o ventre dos fogo- 
sos cavallos, e que força muscular vós dispen- 
derieis em logar da força intellectual dispendi- 
da no combate moderno! Nós- somos raposas, 
vós éreis leões que, com garras e não com ma- 
nhas, conquistastes palmo a palmo esse terri- 
tório a que nós hoje chamamos nosso; sem tan- 
ta Fé no nosso Deus . . . sem tanto amor ao 
nosso Rei ... 



Das terras conquistadas no Algarve, mui-» 
tas deram os nossos Reis á Ordem, que tinha 
em pouco uma Commenda alli, como tinha uma 
em Ourique, uma em Alcácer e uma em Pal- 
mella. 

Era o Reinado d'El-Rei D. Diniz. O intelli- 
gente principe tinha como. tiveram, sem duvida, 
os seus antecessores, a consciência, plena dos 
inconvenientes que para Portugal resultavam da 
subordinação dos Cavalleiros Portuguezes ao 
Mestrado Hespanhol que então residia em Ucles, 
mas, melhor educado que seus avós, o discípu- 
lo de Aymeric d'Ebrard juntava á força d' ani- 
mo, que por certo não faltou aos monarchas an- 
teriores, muito mais diplomacia. Foi n' essas con- 



dd 



dições que intentou a separação do ramo por- 
tuguez. 

Os motivos especiaes que levavam El-Rei 
a assim proceder e que D. Pedro Escacho, co- 
mo seu procurador, apresentou em Roma, fo- 
ram os seguintes : 

i.° — Os Reis portuguezes tinham concedi- 
do sempre á Ordem, protecção e dadivas para 
que ella os ajudasse no combate contra os mou- 
ros, e nem sempre esta obrigação era cumpri- 
da como o deveria ser, quando o Mestre, hes- 
panhol de origem, e interessando-se muito mais 
pelas cousas de Castella, de Leão ou de Ara- 
gão, do que pelas cousas portuguezas, desviava 
braços e lanças de Portugal em logar de para 
aqui as mandar. 

2.° — O Mestrado de Ucles, tão preoccupa- 
do andava com as cousas da sua própria Pátria 
que d'isso se resentia a administração dos di- 
nheiros da Ordem, estando descurada a conser- 
vação dos castellos de Portugal a ella entregues, 
sem que a obras necessárias se attendesse co- 
mo era de justiça. 

3.® — :Eram vulgares as cedências de terras 
portuguezas á Coroa de Castella em troca de 
terras castelhanas como foram, por exemplo, as 
de Ayamonte e de Aljôfar de la Reina conquis- 
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tadas no tempo d'El-Rei D. Affonso III e que 
o Mestrado trocara com D. Affonso, o Sábio, 
por Estepa e Castro de la Reina; de maneira 
que, não só iam diminuindo os bens da Coroa 
Portugueza, como iam augmentando os de Cas- 
tella, no nosso território. 

4.® — E finalmente: As doações particula- 
res feitas com a mesma intenção, isto é, a pas- 
sagem de domínios da Ordem a simples parti- 
culares, a troco de concessões em Castella, co- 
mo succedeu com a doação a D. Batanca, da 
villa de S. Thiago de Cacem, que era da Or- 
dem, em troca do logar de Villalar, em domí- 
nios castelhanos. 

Mais eram ainda os argumentos que por 
escusados omittimos e que parece já nos reina- 
dos anteriores tinham, ainda que frouxamente, 
sido • apresentados á Cúria, mas que El-Rei D. 
Diniz, tomando a peito o interesse do seu reino, 
e servindo-se de um óptimo embaixador, fez 
calar no animo de Nicolau IV, que então gover- 
nava a christandade, e que na sua bulia datada 
de Aquilia, concedeu fazer-se a eleição de um 
Mestre portuguez e absolveu os Cavalleiros da 
obediência ao Mestrado de Ucles. 

Tinham sido até então vinte os Mestres da 
Ordem, como se verá do catalogo geral, e sp 
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dois portuguezes: um o celebre D. Payo Peres 
Correia, de que já falíamos, outro D. Pedro Nu- 
nes, que ao primeiro seguiu com um Mestrado 
de intervalo. El-Rei tinha com os dois occasião 
de apreciar as vantagens que lhe trazia a sepa- 
ração, e o seu embaixador D. Pedro Escacho 
talvez que, alem de toda a boa vontade, pen- 
sasse já no Mestrado que a eleição lhe daria 
(como deu) ao depois. 

Eis a bulia, tal qual a dá Brandão, traslada- 
da do livro da Ordem de Santiago, do tribunal 
da Mesa de Consciência e Ordens e cujo tras- 
lado tivemos occasião de conferir com o de Fr. 
Jeronymo Roman: 



Nicolao, Bispo, servo dos servos de Deus. A iodos os 
canados filhos Comendadores, e freires do convento e ca- 
vallaria de Santiago dos Reinos de Portugal e Algarve, 
salvação e Apostólica benção. Em execução do nosso pas- 
toral officio applicamos um effica^ cuidado em procurar 
prospero, e pacifico estado de quaesquer pessoas religio- 
sas, conforme entendemos que é conveniente. E assim 
porque a nossos ouvidos chegou agora^ que o vosso Mes- 
tre por muitas e árduas matérias, que por respeito de seu 
officio lhe sobrevem de ordinário, he notavelmente occupa- 
do, e que lhe importa discorrer visitando os muitos Ioga- 
res que tem fora dos Reinos de Portugal e Algarve, aon- 
de gastando tempo dilatado, a sobredita Ordem n* estes 
l^einos de Portugal, encorre não pequeno deterimento ven- 
àose com a falta da presença do Mestre os Castellos, her- 
dades e bens assi moveis, como de rai^ d*ella tão destrui- 
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dos, e dissipados, que se lhe não atalharem com saudável 
e abreviado remédio da Sé Apostólica, pôde temer-se que 
venha a destruir-se totalmente conforme o que já se vae 
colhendo por indícios manifestos. Por tanto nós havendo 
respeito ao sobredito, e attendendo pelo que toca de obri- 
gação a nosso officio a prover com remédio a melhor esta- 
do e utilidade da Ordem, determinamos e ordenamos com 
auctoridade Apostólica que desde agora possais licita- 
mente eleger em Mestre e principal algum de vós idóneo 
para tal cargo, principalmente dos naturaes dos Reinos 
de Portugal e Algarve^ e quando não de qualquer outra 
parte que seja. O qual Mestre tenha cuidado e adminis- 
tração das pessoas e bens da dita Ordem no temporal e 
espiritual livremente, ficando só reservada ao Mestre ge- 
ral a visitação e correição d'ella. E isso ordenamos não 
obstante quaesquer costumes, estatutos e juramentos da 
dita Ordem em contrario, ainda que sejão collocados por 
confirmação da Sé Apostólica, qualquer firme:^ a de direi- 
to, ou outro qualquer indulto geral, e especial, com que 
se possa de qualquer modo, impedir o effeito da presente 
não indo aqui expressos, ou incertos. Pelo que a nenhu- 
ma pessoa seja licito quebrantar a carta d' este nosso es- 
tatuto e ordenação, ou contrariala temer ariamente. Da • 
da em Aquilia a i5 das Kalendas de Outubro no anno 
primeiro do nosso Pontificado. 



E' a bulia, como se vê, datada de 17 de 
setembro de 1288, mas só em 1290 teve execu- 
ção a concessão papal. Porque? Os entraves e 
embaraços que o Mestrado de Ucles punha á 
separação do Ramo, devem ter sido as únicas 
causas, que não má vontade ou pouca diligen- 
cia de quem a solicitara; e tanto assim, que em 
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1290 estando o Papa em Roma, expediu outra 
bulia sem differença de palavras e datada de 
Santa Maria Maior, no i .° de maio, a pedido 
d'El-Rei, e como confirmação da primeira que 
provavelmente fora posta em duvida pela gente 
de Ucles. 

Foi em virtude d'essa segunda bulia que os 
treze procederam á eleição do primeiro Mestre 
que foi- D. João Fernandes, como se vê de uma 
lapide da antiga torre de menagem da villa con- 
ventual de Mertola que diz: 



ESTA TORRE MANDOU FAZER 
D. JOÃO FERNANDES PRIMEI- 
RO MESTRE QUE OUVE EM 
PORTUGAL (*) E. DE MCCCXXX. 



(1) Ou sfíja 1292 da Era actual. 
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CAPITULO III 



A separação. O Ramo portuguez. 
Decâdenoia e flm 

A Ordem oomo Condeooraçfto 



Não se calou o Mestrado de Ucles com o 
caso. Não podia ver sahir das suas mãos uma 
parte importante da sua força nem tão pouco 
os rendimentos já muito consideráveis das com- 
mendas portuguezas, que, se não serviam para 
obras nos castellos luzitanos, serviam, com cer- 
teza, para outros fins, que ao Mestrado mais 
convinham. 

D. Pedro Fernandes Mata, então Mestre 
geral, reclamou para Roma, allegando contra a 
eleição do Mestre portuguez, varias razões, que 
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não calaram no animo de Nicolau IV, de quem 
D. Pedro não conseguiu o que desejava. Con- 
tinuou no tempo de Celestino V, successor de 
Nicolau, a demanda, mas, tão pobres eram os 
argumentos do Mestrado Hespanhol que tam- 
bém este Pontifice confirmou a isenção e sepa- 
ração dos portuguezes, em bulia datada de Ná- 
poles aos 22 de novembro de 1294, que foi so- 
lemnemente publicada em Lisboa no anno im- 
mediato, a 2 "de fevereiro, dia dà Purificação de 
Nossa Senhora, e por occasião da solemnidade 
que em honra da Virgem se realisou n'aquelle 
dia ria Sé, com a assistência d'El-Rei D. Diniz 
e de innumeras testemunhas, sendo lavrado um 
auto que assignou D. João Simão, Mordomo 
Mór, em nome d'El-Rei. 

Pareciam assim reguladas as cousas para 
socego dos Cavalleiros portuguezes e d'El-Rei. 
Não era, porém, essa a opinião de Ucles, que 
continuava com as suas queixas e rogos ante o 
Pontifice, queixas que eram acompanhadas pe- 
lo monarcha castelhano, e que tantas e'tão re- 
petidas foram que o próprio Papa Celestino V 
revogou a sua primeira bulia e annullou a elei- 
ção de D. João Fernandes em outra bulia diri- 
gida aos Bispos dWstorga e Tuy,' que foram en- 
carregados da sua publicação. 
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Eram agora os nossos quem nao se con- 
formava com a solução pontifícia; mas nem Ce- 
lestino V, nem o seu successor Bonifácio VIII 
— que peor ainda para a causa portugueza, e 
deixando-se guiar pelos insistentes pedidos de 
Castella, tornou outra vez a Ordem ao estado 
antigo, reduzindo-a em absoluto á obediência do 
Mestre de Ucles, D. João Osores — attenderam 
as suas justas pfetensões. 

A este Mestre succedeu D. Diogo Moniz 
pelos annos de i3o6 e continuaram sob o seu 
dominio os Cavalleiros até á morte do papa que 
teve logar em 19 d' abril de i3i4. 

Deu-se o caso de se protelar a eleição do 
novo papa por espaço de dois annos e tanto, e 
os Cavalleiros portuguezcs, aproveitando essa 
circumstancia, congregaram capitulo provincial 
e elegeram para Mestre o seu Commendador 
nnór D. Lourenço Annes. 

Tomou D. Lourenço posse do Mestrado e 
n'elle continuou toda a vida, apoiado por El-Rei, 
e rebatendo quantas diligencias faziam os Ca- 
valleiros de Castella para lhe annular a eleição. 

Eleito finalmente, em Roma, como papa, 
JoSo XXII — a quem (*) D. Fernando de Cas- 



(1) Ruy do Pina. Chrou. <1'E1-Rci D. Diuiz. 
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tella escreveu immediatamente insistindo m 
so — obtiveram os de Ucles um breve, de i 
abril de iSiy, no qual o Pontífice manda 
El-Rei que fizesse depor o novo Mestre e < 
gasse os Cavalleiros a renovar o seu preit 
obediência á Casa de Castella. 

Continuou a demanda por parte dos 
SOS, que fizeram valer perante o Chefe da C 
tandade suas razoes, obtendo, em seu favor, 
buila (i de julho de i32o) que nomeia come 
zes da causa os Arcebispos de Braga e d 
Thiago. 

Escusou-se o Bispo de Braga ao deser 
nho d'aquella missão, e essa escusa foi nati 
mente fundada na tensão de relações que 
varias vezes existiu entre D. Diniz e o cl 
em seu logar foi nomeado o Bispo de Sil 
Serviram emretanto de embaixadores em R 
Manoel Peçanha (genovez), que ao depoí 
Almirante, e Vicente Annes César; e ao p 
que o Mestrado dizia ao papa ser grande 
ordem duas cabeças n um só corpo (referi 
se aos dois Mestrados), EÍ-Rei D. Diniz n 
quia que tal não era, pois como bem ciar 
inferia da bulia de separação, os Mestres pc 
guezes ainda ficavam subordinados aos de ' 
tella pelo direito que áquelles fora reservad 
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visitação, e alem d'isso já succedia o mesmo 
com a Ordem de Calatrava que tinha Mestre 
portuguez embora com direito de visitação do 
hespanhol. 

Mas Ucles não cedia, e por sua parte Lou- 
renço Annes, a coberto da protecção d'El-Rei, 
longe de abandonar o Mestrado continuava fir- 
me no seu posto, e tão firme, que por sua mor- 
te se fez nova eleição em Portugal. 

Mas quanta tenacidade não foi para isso 
necessária ? ! 

Em i3i5 D. Diogo Moniz, Mestre de San- 
tiago em Ucles, publicou um mandado de ex- 
communhão contra D. Lourenço Annes e mais 
Freires de Portugal, para que se apresentassem 
e o reconhecessem como a único superior. As- 
signavam o mandato o Arcebispo de Toledo, o 
Bispo de Salamanca, e o Deão de Lugo. 

Appellou (*) D. Lourenço Annes da excom- 
munhão, na cidade de Lisboa, aos 20 de junho, 
em presença de Esteves Annes de Vasconcellos, 
Bispo de Lisboa, D. Geraldo, Bispo de Évora, 
D. Esteves Annes Bocardo, Bispo de Coimbra 
e D. Martinho, Bispo de Vizeu, que então esta- 
vam na corte: e na sua appellação declarou não 

V 

(1) Brand* Monarch. Luzit. 
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ir faze-la a Castella diante de D. Diogo Moniz, 
como seria natural, por temor da pouca fé d*a- 
quelle, o que provou citando vários casos. 

Não contente com ter appellado em Lisboa, 
mandou appellar em Sevilha, a 17 de agosto 
do mesmo anno, perante o Arcebispo D. Fer- 
nando e do Bispo de Cadiz, D. Frei Pedro, por 
intermédio do seu procurador Martim Pires. 

As delongas da justiça ecclesiastica foram 
até á morte do venerando Mestre portuguez ao 
qual succedeu D. Pedro Escacho, o celebre pro- 
curador d'El-Rei D. Diniz. 

Não cessou, porém, a demanda durante o 
Mestrado de D. Pedro, e por sua mortç mais 
se acirraram os ânimos, e tal era a intriga que 
os de Castella faziam lavrar, que D. AíFonso IV 
temendo scisões na eleição, dirigiu aos treze elei- 
tores a seguinte carta: 



«D. Affonso pela graça de Deus Rey de 
Portugal, e do Algarve. A vós Comendador 
mór e Freyres da Ordem de Cavallaria de San- 
tiago, saúde. Sabede, que me disseram que D. 
Pedro Escacho vosso Mestre é morto, de cuja 
morte a mim peza, por bom que elle era, para 
o meu serviço, e para prol de vós todos, e des- 
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sa Ordem. Porem vos rogo, que se Jades todos 
aquelles que devedes eleger, em acordo para 
eleger em concórdia. Ça cumpre de o fazerdes 
assim, por serviço de Deus, e meu, e prol de 
vós todos, e dessa Ordem, e cumpre outro si 
muyto por rason do preyto que avedes, para o 
passo em que está, alsim como vos todos mais 
cumpridamente vos dirá Fernam Gonçalves Co- 
gominho meu vassallo, que a vós sobre esto 
mando e vós credeo de o que disser da minha 
parte e eu agradecervolo hey e farey porem a 
vós mercê, e a essa Ordem. Data em Santarém 
a 19 de maio de 1329». 



(*) Eram os treze: Dom Garcia Pires, Com- 
mendador mór; Lourenço Gomes Taveira, Com- 
niendador de Palmella; AfFonso Furtado, Com- 
niendador de Messejana; Affonso Esteves, Com- 
niendador de Coimbra; Pedro Aífonso, Com- 
mendador de Castro Verde; Aífonso Larco, 
Commendador de Ourique; Gonçalo Martins, 
Commendador de Cabrella; Gonçalo Fernan- 
des, Commendador d' Aljustrel; Gonçalo de Oli- 
veira, Commendador de Casevel; João Vas- 

(1) Liv. dos Mest. foi. 188. 
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quês, Commendador de Santos; Lourenço Gon- 
çalves, Commendador d'Alniodovar; e Martim, 
Commendador de Carvão, por Fernão Raymun- 
do, Commendador de Roía Rica, ausente. 

Foi de facto eleito terceiro Mestre portu- 
guez D. Garcia Pires, e embora se não possa 
dizer que Castella se conformou com a eleição, 
o certo é que d^então para cá ficou ininterrupta 
a serie dos Mestres portuguezes. 

(i) Foi a ultima tentativa de Ucles um pe- 
dido d'El-Rei de Castella a El-Rei D. Affonso 
IV de Portugal. Segundo a abalisada auctorida- 
de que citamos, não só os portuguezes não res- 
ponderam, mas ainda temendo novas questões 
em Roma, mandaram alli como embaixadores 
a Ruy da Cunha, prior de Santa Maria de Gui- 
marães e Frei Manoel, provincial da Ordem do 
Carmo, que depois foi Bispo de Ceuta, para 
tractar de varias cousas, mas em especial da 
separação da Ordem de Santiago e da de Aviz. 

Desempenharam bem a sua missão os em- 
baixadores e tanto que obtiveram de Eugénio IV 
uma bulia em que para sempre isentou da obe- 
diência do Mestre de Ucles os Cavalleiros por- 
tuguezes, e mandando aos Reis de Castella: — 

(1) Fr. Jeron. Boman. Hlst. da Ord. 
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. . que posiesen perpetuo silencio en este pwi- 
^, poniendoles estrechas censuras. >» — e sem- 
re os Mestres portuguezes continuaram os seus 
[estrados sem mais incommodos de Castella. 

Findou aqui a demanda que promettia eter- 
sar-se, mas a bulia era enérgica e os Reis de 
astella — posieron perpetuo silencio. 

Da longa lucta (*) querem alguns auctores 
aquecer os dois primeiros Mestres para só con- 
xem D. Pedro Escacho, que á data da bulia 
i Eugénio IV era já eleito, havendo-os tão me- 
culosos, que só querem começar a contar es- 
Mestrado da data da bulia (i32o), quando a 
eição foi em i3i5. 

Durante a longa demanda e sem que se 
3ssa precisar a data (^) mudou-se o convento 
- Mertola para Alcácer. Deve ter sido logo que 
lucta começou, se quizermos acreditar Roman 
-o que nos repugna — que diz ter sido feita a 
udança, para que estando a sede da Ordem 
írtugueza mais para o interior do Reino evitas- 
i um assalto do Mestre castelhano. Em Alcácer 
í edificaram, egreja, dependências, aposentos, 
uma vez mudado o convento reuniu capitulo 



(1) Brand. já cít. 

(2) A mudança foi resolvida, segundo Roman, no 2.** capitulo 
iHsa^o eu) }299 e em 1322 já em Alcácer sq reaUsou capitulo* 
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provincial com a assistência do Prior mor e dos 
treze definidores que dividiram os bens que a 
Ordem tinha em Portugal em 70 Commendas. 
Uma grande parte d^esses bens tinha andado em 
mãos de particulares a quem tinham sido cedi- 
dos pelo Mestrado de Ucles, mas tudo tinha vol- 
tado á Ordem com o auxilio d'El-Rei D. Diniz 
e de seu filho D. AíFonso IV. 



Segue-se a D. Pedro Escacho, D. Garcia 
Pires, como ao deante se verá no Catalogo Ge- 
ral dos Mestres Portuguezes, e a um e outro D. 
Vasco Mendes, sem que qualquer d'elles tenha 
feito cousa de mais notável, pois que a própria 
Ordem nada mais fez digno de registo. 

Era um astro cuja trajectória ia no angulo 

de queda. Verdadeira milicia da primeira parte 

da dynastia AfFonsina não se pôde dizer que 

viveu 

ce que vivent les roses 

r espace d'un matin. 

Mas a Cavallaria estava morta ou ferida de 
doença mortal com as ordenações e organisação 
dos besteiros, primeiro núcleo de forças (regula- 
res ?) do nosso paiz. 
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Se ainda o Mestre de Santiago foi no rei- 
nado d'El-Rei D. Fernando nomeado fronteiro 
em Beja, não é das paginas gloriosas da Ordem 
a sua conducta, a que razões politicas levaram 
por certo, mas que nada tem de briosa. . 

Depois com a subida ao throno do Mestre 
d'Aviz, ainda a Ordem conseguiu a bulia que ti- 
rava o direito de visitação ao Mestrado Hespa- 
nhol; mas essa bulia veiu por causa da Ordem 
d'Aviz, então necessariamente dominante. 

O prestigio dos Cavalleiros de Santiago es- 
tava morto, e nos campos de batalha já se não 
gritava — Santiago e Avante — era S. Jorge 
que Nun' Alvares invocava em Atoleiros, quan- 
do pé a terra ganhava aquella famosa batalha 
dando o golpe de misericórdia nos combates da 
velha cavallaria. E se pensarmos que entretanto 
apparecia a pólvora, podemos bem dizer que o 
abater d'essas lanças gloriosas foi saudado com 
uma salva de trons. 



# 



Quem vir a disparidade do numero de re- 
uniões do Capitulo Geral de Santiago na segun- 
da dynastia, comparado com o da primeira, 
comprehende bem como a Miliçia do Apostolo 

4 
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ia declinando, e, se tanto tempo arrastou a sua 
existência não era já o fogo sagrado da Fé, não 
era o préstimo das suas espadas, não era a an- 
ciã da guerra aos infiéis, não era nenhuma das 
primitivas virtudes que a amparava: eram os 
bens das suas Commeíidas. 

Soldados crentes, mas bem pagos em dadi- 
vas e doações, ós primeiros Gavalleiros servi- 
ram bem a primeira dynastia como ainda a se- 
gunda serviram provavelmente nas gloriosas fa- 
çanhas do norte d' Africa. No decurso dos tem- 
pos, porém, a importância militar da Ordem foi 
declinando, e ás batalhas contra os infiéis succe- 
deram as batalhas intestinas, no Capitulo Geral, 
para a distribuição das Commendas, a qual, de 
questão accessoria que era nos tempos mais an- 
tigos, passou a ser a questão principal — a úni- 
ca preoçcupação dos Gavalleiros. 

Por sua parte, o Mestre, quando as Gom- 
mendas vagavam, ia recebendo os rendimentos, 
e não tinha pressa em convocar o Gapitulo que 
n'outras mãos as fosse pôr. O ser Gavalleiro 
já nada ou pouco mais que nada representava 
senão a ambição de uma Gommenda rendosa, 
das muitas de que a Ordem dispunha, e tanto 
isto era assim, a tão baixo ia descendo a tradi- 
ção que, segundo djx o Visçondç da Jprymç- 
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nha, (*) um bobo do Paço usava a Cruz de San- 
tiago no Reinado d' EI-]^i D. Sebastião — em- 
bora o distíncto escriptor nos não diga em que 
fonte bebeu a noticia. 



* 

I 



Os factos mais notáveis da Ordem são: — 
a conquista do Algarve ^ a tenacidade da lucta 
da separação; tenacidade a que também não foi 
extranha a ambição justificadissima dos Caval- 
leiros portuguezes pelos rendimentos das Com- 
mendas do seu paiz, que os hespanhoes esta- 
vam disfructando, e, o que é peor, desbaratan- 
do. Mas ainda assim não se imagine que era una^ 
nime o desejo dos Cavalleiros de terem um Mes- 
tre portuguez: não era; e tanto não era, que, 
quando o Commendador mór convocou o pri- 
meiro Capitulo para a eleição de D. Pedro Fer- 
nandes, (^) fe-lo em nome d'El-Rei e ameaçan- 
do com a perda das Commendas aos Commenda- 
dores que a elle faltassem; e, se a ameaça só se 
faz para infundir temor, é que pelo temor que- 
ria o monarcha impor-se a alguém que se incli- 
nava para o jugo hespanhol, e.não é para admi- 

-■"■ ' í — -1. I. . !■■■■ «— ■■ ■■■■■■! _ I ^^^m,^m 

(1) Obras do Luiz de Camões. Tom. 1.**. 

(2) J. Romani já clt. 
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rar que sendo . as Commendas distribuídas ei 

Capitulo Geral esse alguém devesse a que g< 

sava a votos hespanhoes e quizesse ser grai 

• aos favores recebidos, antepondo-os ao bem g 

ral. 

Mas recapitulemos: As primeiras orden 
coes sobre os besteiros começaram a diminu 
o prestigio dos Cavalleiros, a quem Nun'Alv 
res nos Atoleiros, bem se pôde dizer, invalidoí 
creando e proclamando a infanteria como n 
nha das batalhas. Depois, a magnifica organis 
cão militar de 1670 (perdôem-nos o neologisn 
ao falarmos de tal epocha) prescindiu de v( 
das lanças nobilíssimas, mas... já um pouc 
antiquadas da dynastia AfFonsina, e da primei) 
parte da de Aviz. 

Com o temerário suicídio de Alcácer Kebi 
as Ordens militares, e muito em especial a c 
Santiago, passaram á Historia, e como por bi: 
la de Júlio III a administração d'estas foi e 
corporada na Coroa Portugueza, prohibindo-: 
aos Cavalleiros que continuassem elegendo Me 
tre, as Commendas passaram necessariamen 
a servir para recompensar serviços politico 
3* embora continuassem ainda por mera forma 

dade a ser distribuídas ou confirmadas pelo C 
pitulo Geral. 



:'i 






i-'. 



i: 

, I 

.li 
. 1. 



I 



53 



# 



Um decreto encontramos — entre os papeis 
da collecção do Marquez de Pombal— em que 
El-Rei D. José, para pôr cobro aos abusos, 
prohibia aos Cavalleiros que suspendessem as 
insígnias de correntes de oiro, de fitas de varias 
cores e em especial de cor preta — uso que se 
tinha generalisado — e lembrando que as cores 
das fitas eram a vermelha para Christo e San- 
tiago, e a verde para Aviz. 

Já até a cor estava esquecida! E tão longe 

andava das cabelleiras empoadas dos gentis-ho- 

mens d'então a pratica das regras da Ordem, 

q[ue era vulgar a phrase : A Commenda de tal 

anda na casa de Fulano ... De pães para filhos 

parece que passavam então os rendimentos, não 

pela lei, não pela bulia, mas pela razão d'inte- 

resses que aquella phrase traduzia, antepondo 

ao estatuto as conveniências dos apaniguados, 

aos direitos dos Cavalleiros, e á independência 

da Regia Administração, as conveniências pes- 

soaes. 

Mas quem eram então os Cavalleiros e os 
Commendadores da Ordem de Santiago? 
Batalhadores ? 
Não; que se algum tomou parte na guerra 




da Restauração não foi encorporado com a sua 
milicia, não foi á sombra do pendão do Apos- 
tolo. 

Cavalleiros distinctos, pelos seus serviças 
ao paiz, e que como premio d'essa dístincção, 
usavam ao peito o emblema dos valentes solda- 
dos da primeira dynastia? 

Também não, na maioria dos casos. 

Não era a lei que elles invocavam, não era 
o estatuto, não era a bulia, não era a valentia, 
não eram os serviços. . . era a sombra dos avós, 
era a cor do sangue, que os mouros talvez nem 
conhecessem, eram phantasmas . . . illusões..* 
pó. 



A Rainha, a Senhora D. Maria I, acudiu 
ao descalabro das Ordens militares com o de- 
creto que em seguida transcrevemos e que, me- 
lhor que tudo quanto podessemos dizer, dá idéa 
do estado a que estas tinham chegado, já perto 
de nem serem consideradas, nem estimadas como 
insígnias de honra e dignidade. 

Sua Magestade estatuia que as Ordens fos- 
sem concedidas ao mérito ; regularisava-as, des- 
tinava-as para que se soubesse o que significa- 
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vam, ou o que lembravam, pois que isso já ia 
esquecendo. 

Mas, o que propriamente se chamava a 
Ordem de Santiago já não existia, se conside- 
rarmos que a Ordem era essa reunião de ho- 
mens que Alexandre III abençoara, e a quem 
dera um estatuto cujo fim principal o próprio 
tempo inutilisara. 



tDona Maria por graça de Deos Rainha de 
Portugal, e dos Algarves d' aquém e d' alem mar, 
em Africa, Senhora de Guiné e da Conquista, 
Navegação, e Commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia, e da índia: Faço saber a todos os que 
esta Carta de Lei virem : Que pertencendo-me, 
assim como aos Senhores Reis Meus Augustos 
Predecessores, desde o Senhor Rei Dom João 
III, o Mestrado das Três Ordens Militares da 
Cavallaria de Christo, São Bento de Aviz, e 
Sant-Iago da Espada, pela Bulia de União do 
Santo Padre Júlio III, dada em Roma aos qua- 
tro de Janeiro do anno da Encarnação de Nosso 
Senhor de mil quinhentos cincoenta e um, no se- 
gundo anno do seu Pontificado; Pertencendo- 
me como Gram-Mestra prover dentro das mes- 
mas Ordens tudo quanto parecer conveniente, 



56 



não só á guarda e observância dos Estatutos 
delias, mas o que for próprio ao seu bem e me- 
lhoramento Espiritual, e Ecclesiastico; como o 
praticarão os sobreditos Senhores, movidos da 
mudança, e alteração dos tempos, que fazião 
necessárias essas Providencias; ou pelo meio 
dos Capítulos Geraes, ou por outros praticados 
com muito acordo, e circumspecção : E perten- 
cendo-me igualmente como Soberana, pelas mes- 
mas razões da mudança e alteração dos tempos, 
auxiliar com providencias Civis, e Temporaes, o 
Bem, Melhoramento, e Authoridade das mesmas 
Ordens: Vendo que de muitos annos a esta par- 
te se tem de maneira confundido, e perturbado 
a Dignidade, e Consideração Civil, e Temporal 
das ditas Ordens, principalmente no Provimen- 
to dos Cavalleiros delias, que a Eu não auxiliar 
com Providencias próprias e accommodadas a 
tanta desordem, e relaxação, se chegaria por 
fim ao ponto extremo delias não serem nem con- 
sideradas, nem estimadas, como Insígnias de 
honra e de dignidade. Resolvi com o Parecer 
de muitas Pessoas das Ordens, do Meu Conse- 
lho, e outras muito doutas, e zelosas do Servi- 
ço de Deos, e meu, e da Causa Publica do Es- 
tado que nisto se interessa; Ordenar aos ditos 
Respeitos, para Bem, Melhoramento, e Digni- 
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dade Civil, e Politica das Tres Ordens Milita- 
res, de Christo, Aviz, e Sant-Iago da Espada, o 
seguinte : 

I Sendo pratica dos Senhores Reis Grans- 
Mestres, Meus Augustos Predecessores, usar 
somente da Venera e Insignia da Ordem da Ca- 
vallaria de Nosso Senhor Jesus Christo, como 
Eu mesma até ao presente Tenho praticado: 
Hei por bem Usar d' aqui em diante distincta- 
mente das Veneras, Medalhas, ou Insignias de 
todas Tres, não havendo razão p ara que sendo 
Gram-Mestra das Tres, pareça pela Insignia que 
o Sou somente de huma; devendo antes honrar 
e prezar a todas. E Confio que assim o hão de 
observar, e guardar os Senhores Reis Grans- 
Mestres Meus Successores, pelas mesmas jus- 
tas, e urgentes razões sobreditas, que a Mim 
me movem, e obrigão. 

II Outrosim Hei por bem, que o Príncipe 
Meu Muito Amado e Presado Filho, como Her- 

; deiro do Reino, e os que depois delle o forem, 
seja Commendador Mór de todas as Tres Or- 
dens em razão de ser a Dignidade de Commen- 
dador Mór na Ordem Civil, e Temporal, e Po- 

i lítica, primeira depois do Gram-Mestre; e ser a 
Pessoa a quem toca pelos Estatutos governar 
o Mestrado por fallecimento do Gram-Mestre, 
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como he expresso no Capitulo XXX das Defi- 
nições do Senhor Rei D. Manoel, substanciado 
no Capitulo XXXIV, § i.« da Parte i.^ dos Es- 
tatutos da Ordem de Christo. 

III Em consequência Hei por bem, que o 
Príncipe Commendador Mór use como tal das 
Veneras, e Insígnias de todas as Três Ordens, 
por ser de todas Commendador Mór. 

IV Depois do Gram-Mestre, e do Commen- 
dador Mór, as Dignidades, e distincções nas 
Três Ordens serão gradualmente os Grans-Cru- 
zes, os Commendadores, e os Cavalleiros. 

V Os Grans-Cruzes, que por esta Carta de 
Lei Sou Servida Crear, serão doze; seis na Or- 
dem de Christo; três na Ordem de São Bento de 
Aviz; e três da Ordem de Sant-Iago da Espada. 

VI Os Infantes serão Grans-Cruzes da Or- 
dem, ou Ordens em que forem providos, sem 
que se espere pela idade, nem se intenda que 
entram no numero dos doze. 

VII A' Dignidade de Gram-Cruz somente 
será promovida Pessoa, que por qualidade pree- 
minente, ou por Serviços Militares, ou Políti- 
cos se faça recommendavel, e benemérita delia: 
devendo reservar-se ao Supremo Arbítrio do 
Gram-Mestre o pesar individualmente, e com a 
maior cjrcumspecção as çirçumstancias dos quç 
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se propozer honrar com esta Distincção, consi- 
derando que deixará de ser presada logo que se 
facilitar sem toda a prudência. 

VIII Ninguém será promovido antes da ida- 
de de quarenta annos. 

IX Nunca se dará senão em vida; nem se 
entenderá feita Mercê de Gram-Cruz em mais 
da vida do provido, ainda que pelos seus Ser- 
viços relevantes se lhe conceda com os termos 
mais expressos Mercê de vidas em todos os 
bens das Ordens que tiver. 

X Nenhum será Gram-Cruz sem ser Com- 
mendador. Pelo que, sendo algum já Commen- 
dador promovido a Gram-Cruz, se concederá a 
Mercê designando-se a Commenda que tem, ou 
huma das que tem, e denaminando-se por ella 
Gram-Cruz da Ordem. Por exemplo Hei por 
bem elevar a F... Duque, Marquez, Conde, 
Tenente-General, e Commendador de. . . á Di- 
gnidade de Gram-Cruz da Ordem de. . . na di- 
ta Commenda. 

XI Não tendo porém Commenda aquelle, 
que por qualidade, Serviços, e merecimento se 
faz digno da honra, e Dignidade de Gram-Cruz, 
deverá juntamente fazer-se-lhe Mercê de huma 
Cormnenda, que lhe sirva como de Titulo, ou 
Gráo para a promoção. 



GO 

XII A Insígnia, ou Venera de Gram-Cruz 
será mandada pelo Gram-Mestre ao provido, 
acompanhada de huma Carta Régia, que lhe 
servirá de Titulo. Por morte do Gram-Cruz, se 
restituirá a Medalha entregando-se ao Secreta- 
rio de Estado dos Negócios do Reino, para a 
apresentar, ao Gram-Mestre. 

XIII A Insignia, Venera, ou Medalha de 
Gram-Cruz, será a mesma em substancia, quê 
por esta Carta deverá ser a dos Commendado- 
res; com a differença porem aqui declarada. 

XIV Os Grans-Cruzes, somente á differen- 
ça dos Commendadores, poderão trazer a Me- 
dalha pendente em banda lançada do hombro 
direito ao lado esquerdo sobre o vestido. A 
banda deverá ser da cor distinctiva da Ordem 
em que cada hum for Gram-Cruz. 

XV Poderá comtudo o Gram-Cruz uzual- 
mente deixar de trazer a Medalha em banda 
sobre o vestido: substituindo-lhe nesse caso a 
fita sem Medalha por baixo do vestido, e sobre 
a veste lançada do hombro aó lado, como se 
pratica em outras Ordens. Deverá porem neste 
caso usar do distinctivo da Ordem, ou em Me- 
dalha pendente ao pescoço, ou do vestido, ou na 
chapa, que deverá sempre trazer em publico. 

XVI Os Grans-Cruzes terão sempre prefe- 
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rencia aos Commendadores, ainda que estes se- 
jão mais antigos na Ordem. 

XVII Alem das prerogativas, e honras que 
como Grans-Cruzes lhes ficão pertencendo: Sóu 
Servida que se lhes dê Tratamento de Excellen- 
cia, quando por outro Titulo lhes não pertença;^ 
bem entendido, que attenta a qualidade, gra- 
duação, merecimentos, e serviços, que devem 
verificar-se no Provido, será muito raro que es- 
tas circumstancias concorrão em Pessoa, que 
não tenha já por outro Titulo o dito Tratamen- 
to. 

XVIII Querendo conservar na Memoria as 
antigas Dignidades das Ordens, quaes erão de- 
pois do Commendador Mór o Claveiro, e os 
Alferes : Ordeno que dos Grans-Cruzes hum se- 
ja o Claveiro, e outro o Alferes, e que como 
taes tenhão cada hum preferencia aos outros 
Grans-Cruzes. 

XIX Entre as Dignidades, e Grans-Cruzes 
havendo concorrência, se observará a ordem 
seguinte: o Gram-Cruz Claveiro, e depois delle 
o Gram-Cruz Alferes, terão preferencia aos ou- 
tros Grans-Cruzes e a preferencia destes será 
regulada pela antiguidade da sua Creação. 

XX Todos os Grans-Cruzes da Ordem de 
Christo, precederão em concurso aos de Aviz, 
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e estes aos de Sant-Iago : entendendo-se que es- 
ta precedência he ordenada em beneficio da re- 
gularidade, e ordem, sem que delia se possa 
concluir, nem pretender que os Grans-Cruzes 
de Sant-Iago são inferiores aos de Christo. 
^ XXI Os Commendadores das Três Ordens, 
concorrendo como taes, precederão sem divi- 
são de ordem, segundo a antiguidade de Com- 
mendadores. 

XXII Os Commendadores serão os mes- 
mos que até agora, devendo distinguir-se dos 
Grans-Cruzes somente em não poderem trazer 
a Venera, ou Medalha em banda, mas somen- 
te, ou pendente do vestido, ou ao pescoço. Po- 
rem tanto os Grans-Cruzes, como os Commen- 
dadores deverão trazer sempre em publico a 
chapa, ou sobreposto bordado sobre o vestido. 

XXIII As Medalhas, ou Veneras dos Grans- 
Cruzes, ou dos Commendadores deverão ser 
differentes dos Cavalleiros da maneira seguinte. 

XXIV Propondo-me estabelecer, e deixar á 
Posteridade hum Monumento da Minha parti- 
cular Devoção ao Santíssimo Coração de Jesus, 
trazendo á Memoria, que o Senhor Rei D. Se- 
bastião para demonstração da Sua Fé ao Santo 
do seu Nome, tinha resoluto ornar a Ordem de 
Christo com a Insígnia de huma seta através- 
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sada sobre a Cruz: Hei por bem, que os Grans- 
Cruzes, os Commendadores das Três Ordens, 
e nenhuns outros Cavalleiros tragão para se 
distinguirem sobre a Cruz das suas Veneras 
hum Coração, e também o tragão na chapa, ou 
sobreposto bordado no vestido. 

XXV Tanto os Grans-Cruzes, como os 
Commendadores, que estiverem na Corte no 
dia do Coração de Jesus, assistirão á Festivida- 
de, que se faz na Igreja do Santissimo Coração 
de Jesus no Convento da Estrella. 

XXVI Da mesma sorte que os Grans-Cru- 
zes, e Commendadores de cada huma das Or- 
dens devem assistir á Festividade do seu Ora- 
go, como está mandado nos Estatutos das riies- 
mas Ordens. 

XXVII Os Cavalleiros das Três Ordens 
guardarão em tudo na observância, Insignias, e 
Veneras o mesmo que até agora. 

XXVIII Quanto porem á Creação, e Pro- 
vimento delles, para destruir confusões, e res- 
tituir quanto for possivel estas cousas á melhor 
ordem que dever haver: Ordeno o seguinte em 
regra. 

XXIX Que a Ordem de São Bento de Aviz 
seja destinada para premiar, e ornar o Corpo 
Militar, de sorte que despachando-se os Servi- 
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COS Militares, Politicos, ou Civis, em beneficio 
de Militar, que sirva no Exercito de Terra, ou 
Mar, deverá ser o despacho, em lugar de outro 
como até agora, com o Habito de São Bento de 
Aviz. Tendo-se entendido que para este eíFeito 
se não devem considerar do Corpo Militar os 
Officiaes dos Auxiliares, que não sirvão em tem- 
po de Guerra. 

XXX Em attenção ao Corpo Militar e aos 
Serviços Militares: Hei por bem dispensar a to- 
dos os do Corpo Militar, a quem for Servida 
premiar com o Habito de Aviz, de todas, e 
quaesquer Inquirições, e Habilitações, que até 
agora se requerião pelos Estatutos, que nesta 
parte Hei por revogados. 

XXXI Outrosim em regra, os despachos 
em beneficio de Pessoa que sirva na Magistra- 
tura até ao lugar de Desembargador dos Aggra- 
vos da Casa da Supplicacão inclusive, será o 
Habito de Sant-Iago. 

XXXII Alem dos Magistrados, serão pre- 
miados com esta Ordem outros Serviços, que 
pareçam dignos delia, segundo a qualidade, e 
importância das Pessoas, dos Empregos, e dos 

Serviços. 
> 

XXXIII Os maiores Postos, e Cargos Po- 
liticos, Militares, e Civis, serão ornados haven- 
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do Serviços, com o Habito da Ordem de Chris- 
to. 

XXXIV Bem entendido, que a qualidade 
das Pessoas, e dos Serviços despachados, e ou- 
tras particulares circumstancias, que occorrão, 
deverão fazer excepção, e alterar esta regra. 

XXXV Os Gavalieiros das Três Ordens, 
não poderão usar do distinctivo do Coração, so- 
mente apropriado ás Medalhas dos Grans-Cru- 
zes, e Commendadores. 

XXXVI Estabeleço que d' aqui em deante 
se não pretenda Mercê de Habito das Ordens 
com Faculdade de renunciar indefinidamente: 
Tenho entendido, e resoluto abolir estas renun- 
cias, como destructivas da decência e dignida- 
de das Ordens: E somente será permittido im- 
petrar o Despacho para certa, e determinada 
Pessoa, de cuja qualidade, e circumstancias se 
tome exacto conhecimento, antes de se deferir 
ao Impetrante. 

XXXVII Declaro que he incontestável o 
Poder, e Authoridade do Gram-Mestre para 
conferir a Dignidade de Gram-Cruz ao Gom- 
mendador, ou Gavalleiro de outra Ordem, fa- 
zendo passar por exemplo hum Gavalleiro da 
Ordem de Aviz a Gram-Gruz da Ordem de 
Christo. Pelo que: Mando á Meza do Desem- 
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bargo do Paço, Meza da Consciência, e Ordens: 
Presidente do Meu Real Erário, Regedor da Ca- 
sa da Supplicação; Conselhos da Minha Real 
Fazenda, e do Ultramar; Real Junta do Com- 
mercio, Agricultura, Fabricas, e Navegação des- 
tes Reinos, e seus Domínios; Governador da 
Relação, e Casa do Porto, ou quem seu lugar 
servir, e a todos os Vice-Reis, Capitães-Gene- 
raes. Governadores do Reino, e Domínios U1-» 
tramarinos ; Desembargadores, Corregedores, 
Provedores, Ouvidores, Juizes, e mais Officiaes, 
a quem o conhecimento desta Carta de Lei per- 
tença, e haja de pertencer, que a cumprão, guar- 
dem, hajão de cumprir, e guardar tão inteira, 
e inviolavelmente, como nella se contém, sem 
duvida, ou embargo algum qualquer que elle 
seja. E ao Doutor José Ricalde Pereira de Cas- 
tro, do Meu Conselho, Meu Desembargador do 
Paço, e Chanceller Mór destes Reinos, Ordeno, 
que a faça publicar na Chancellaria, passar por 
ella, e Registar nos Livros delia a que tocar, 
remettendo os Exemplares delia impressos de- 
baixo do Meu Sello, e seu Signal a todos os 
Lugares, e Estações, a que se costumão remet- 
ter semelhantes Cartas de Lei; e guardando-se 
o Original desta no Meu Real Archivo da Tor- 
re do Tombo, 
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Dada no Palácio de Lisboa em 19 de Ju- 
nho de 1789. 

Com a Assignatura da Rainha, Com Guar- 
da, e a do Ministro. 

Publicada na Chancellaria Mór da Corte, 
e Reino, no Livro das Leis, a foi. 141, e impr. 
na Impressão Regia.» 



Não conseguiu completamente a Rainha o 
seu intento. Os bens das Commendas continua- 
ram em posse de uns e de outros, sem que mui- 
tas e muitas vezes existisse direito que tal jus- 
tificasse. 



A abolição da Mesa de Consciência e Or- 
dens, consequência da mudança do regimen, fez 
reverter os bens d'estas para a Fazenda Nacio- 
nal, e foi assim que findaram essas prebendas 
rendosas, conquistadas outr'ora á sombra do 
pendão do Apostolo, e cuja distribuição nos úl- 
timos tempos andava tão desviada do primitivo 
estatuto. 

A vaidade humana soíTre ás vezes golpes 
cruéis. A vaidade dos Commendadores portu- 
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guezes soffreu um golpe crudelissímo com a pro- 
mulgação da lei de 1834. Consolou-se, porém, 
com o titulo honorifico d^aquillo que de facto já 
não tinha, já não havia, já deixara de existir. 

Passou a haver Commendadores sem Com- 
mendas... como já havia cavalleiros sem Or- 
dem. 

Assim se operou a transformação do anti- 
go habito em condecoração. A Cruz de grossei- 
ro panno que no manto dos Cavalleiros afifron- 
tava os golpes do alfange, no grande pleito tra- 
vado entre Christãos e Mouros, de que resultou 
a independência do território, passou a reviver 
como mero adorno na beca dos jurisconsultos. 
Eclipsada totalmente dos campos de batalha, 
refugiou-se na placidez dos tribunaes . . . 



No Reinado de Sua Magestade El-Rei D. 
Luiz I, de saudosa memoria, a Ordem de San- 
tiago soffreu uma remodelação completa, tor- 
nando-se a Condecoração querida d'El-Rei que 
muito poucas vezes a concedia e só em casos 
de mérito absoluto; embora nunca fosse cum- 
prido rigorosamente, que nos conste, todo o ce- 
rimonial decretado. 
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Como as outras leis, damos esta ultima que 
também é peça histórica, e, póde-se bem dizer, 
final d'este trabalho. 



«Eu El-Rei faço saber aos que este alvará 
virem, que pertencendo-me, assim como aos reis 
meus augustos predecessores desde o Senhor 
D. João III, o mestrado das ordens militares de 
Christo, S. Thiago e Aviz, para n'esta qualida- 
de prover não só á guarda e observância dos 
seus estatutos, mas a tudo o que julgue oppor- 
tuno para o seu melhoramento e esplendor; 
querendo demonstrar o grande apreço e esti- 
mação em que tenho os serviços prestados á 
nação, e a mim, em virtude de provados e dis- 
tinctos merecimentos scientificos, .litterarios e 
artisticos; attendendo a que a antiga e nobilís- 
sima ordem de S. Thiago da Espada já fora de- 
signada pela carta de lei de 19 de junho de 1789 
para servir de premio aos serviços do mérito 
civil; e desejando dar um publico testemunho 
do muito que prezo as pessoas que exaltam o 
nome portuguez com funda reputação nas scien- 
cias, nas lettras, no magistério e nas boas ar- 
tes, e ao mesmo tempo reconhecer a sua illus- 
tração intellectual, concedendo-lhes um padrão 
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de honra, que seja para ellas um documento de 
esclarecida memoria; tomando em consideração 
o relatório do ministro e secretario doestado dos 
negócios do reino: hei por bem ordenar o se- 
guinte: 

Organisação da ordem 

I.® E' de novo reformada a ordem de S. 
Thiago da Espada, a qual de hoje em diante se 
ha-de intitular «antiga, nobilíssima e esclareci- 
da ordem de S. Thiago do mérito scientifico, 
litterario e artístico». 

2.*^ Os seus graus e dignidades são: o gran- 
mestre, o commendador mór, os officiaes mo- 
res, os gran-cruzes, os commendadores, os offi- 
ciaes e cavalleiros. 

3.® O gran-mestre será sempre o soberano. 
Na menoridade ou impedimento d'elle o regen- 
te do reino fará as suas vezes. 

4.® O commendador mór é sempre o prín- 
cipe, herdeiro presumptivo do reino. 

5.** Os gran-cruzes serão oito, seis portu- 
guezes e dois estrangeiros. 

6.® Os officiaes mores da ordem de S. Thia- 
go são o commendador mór, o chanceller e o 
alferes, cujo exercício regularão os estatutos, 
que mandarei formar. 
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7-** Os commendadores serão trinta, vinte 
e cinco portuguezes e cinco estrangeiros. 

8.** O numero dos officiaes será de cincoen- 
ta, quarenta nacionaes e dez estrangeiros, e o 
dos cavalleiros setenta, sendo sessenta portu- 
guezes e dez estrangeiros. 

g.o Preenchidos os logares da ordem em 
todos os graus e dignidades, não poderão fazer- 
se novas mercês a nacionaes ou estrangeiros 
senão em caso de vacatura. 

Habilitações 

io.° O assignalado merecimento pessoal e 
relevantes serviços prestados ás sciencias, ás let- 
tras e ás boas artes, tanto em ensino publico, co- 
mo em obras escriptas e obras artisticas, con- 
stituem o único titulo por que pôde ser confe- 
rida esta distinccão. 

II.® Todos os cidadãos portuguezes, sem 
excepção de classe, jerarchia ou profissão, são 
hábeis para recahir n'elles a mercê, uma vez 
que provem as qualidades requeridas. O mes- 
mo se observará em referencia aos estrangei- 
ros dignos de serem agraciados. 

12.® Depois do primeiro provimento, que 
me reservo para constituir a ordem agora re^ 
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formada, a dignidade de gran-cruz nunca será 
conferida a pessoa que não tenha já a de com- 
mendador, nem a de commendador a quem não 
esteja condecorado com o grau de official. O 
mesmo se praticará na promoção dos officiaes, 
os quaes serão tirados sempre do numero dos 
cavalleiros. 

i3.® A promoção de um para outro grau e 
de uma para outra dignidade será motivada, fa- 
zendo-se expressa e particular menção dos ser- 
viços que determinaram a nova mercê no diplo- 
ma que a conferir. 

14.** Se occorrerem porém circumstancias 
especiaes que, por extraordinários e eminentes 
serviços, tornem alguma pessoa digna de lhe ser 
desde logo conferido o grau mais elevado da or- 
dem, ou algum dos outros, o gran-mestre con- 
cederá a dispensa, fazendo juntamente a mer- 
cê do grau de cavalleiro e official e da dignida- 
de de commendador ao gran-cruz, e a dos dois 
graus de cavalleiro e de official ao commenda- 
dor. 

Gomo se confere a ordem 

i5.® A ordem de S. Thiago, depois da mer- 
cê feita, será sempre conferida pelo gran-mes- 
tre çm sessão solemne do capitulo geral. Os 
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agraciados poderão entretanto usar desde logo 
das insígnias do seu grau ou dignidade, reque- 
rendo pela secretaria doestado a necessária li- 
cença. 

Honras e preeminências da ordem 

i6.® Aos gran-cruzes, officiaes mores, com- 
mendadores, officiaes e cavalleiros da ordem de 
S. Thiago, competem todas as honras, foros e 
preeminências concedidas aos mesmos graus e 
dignidades nas outras ordens portuguezas pelas 
leis e alvarás em vigor. 

17.® Em attenção ás circumstancias espe- 
cialíssimas, que concorrem nas pessoas a quem 
unicamente podem ser conferidos os graus e di- 
gnidades da ordem de S. Thiago, hei por bem 
dispensal-as de quaesquer inquirições ou habili- 
tações, e ordenar que sem ellas possam entrar 
desde logo no uso e posse dos foros, regalias e 
preeminências que lhes pertencerem. 

18.^ As insígnias da ordem de S. Thiago 
continuarão a ser as usadas até hoje. As meda- 
lhas ou veneras terão em volta da face a seguin- 
te lenda «sciencia, lettras e artes». 

ig.® Nos dias de corte e de grande gala os 
çavaUeiros deverão trazer o habito pendente da 
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fita da ordem, e os officiaes a venera também 
pendente, mas de cadeia de prata em forma de 
collar, entrelaçada de coroas de loiro, palmas 
e espadas. Os commendadores e os gran-cru- 
zes usarão de collar similhante, porém de oiro, 
lancando-o os últimos sobre a banda. As ca- 
deias, collares e medalhas serão invariavelmente 
conformes aos padrões desenhados, que baixam 
com este alvará, e com elle serão depositados 
nos archivos da ordem. 

Disposições geraes 

20.® Todos os annos, no dia da festividade 
do seu orago, os gran-cruzes, commendadores, 
officiaes e cavalleiros, assistirão, no templo que 
lhes for designado por edital, ao capitulo sole- 
mne da ordem, presidido pelo gran-mestre. Na 
mesma solemnidade deverá ler o chanceller um 
relatório em que dê conta das mercês e promo- 
ções verificadas desde o ultimo capitulo, com- 
memorando os serviços dos agraciados. 

Artigo transitório 

Os actuaes gran-cruzes, commendadores e 
cavalleiros da antiga ordem dç S, Thiago, cjue 
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houverem sido agraciados por serviços scienti- 
íicos, litterarios ou artísticos, expressamente de- 
clarados, ou provarem as habilitações exigidas 
pelo presente alvará, ficam pertencendo de di- 
reito á ordem reformada. 

§ único. Os outros membros da antiga or- 
dem continuarão a usar das insígnias que já 
tinham, não podendo todavia usar de nenhuma 
das distincçóes novamente estabelecidas pelos 
artigos i8.® e 19." do presente alvará. E este 
alvará se cumprirá como n'elle se contém. Pe- 
lo que mando aos ministros e secretários d'es- 
tado das diíFerentes repartições, e a todos os 
tribunaes, auctoridades e mais pessoas a quem 
pertencer o seu conhecimento e execução, que 
o cumpram e guardem e façam cumprir e guar- 
dar inteiramente, ficando em pleno vigor todas 
as disposições não revogadas por elle da carta 
de lei de 19 de junho de 1789, e de quaesquer 
outras .leis, alvarás e decretos, promulgados 
acerca da instituição e reforma das ordens mi- 
litares. 

Dado no paço da Ajuda, aos 3 1 de outubro 
de rô62. — REI. — Anselmo José Braamcamp. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por 
bem reformar de novo a ordem de S. T-hiago 
da Espada, que d'ora em deante se ha de ínti- 
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tular «antiga, nobilíssima e esclarecida ordem 
de S. Thiago do mérito scientifico, litterario e 
artístico», tudo pela forma retro declarada. 

Para Vossa Magestade ver. — João Cofv^eia 
de Oliveira Caupers, a fez. 
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CAPITULO IV 



Catalogo geral dos Mestres de Santiago 
que governaram a Ordem em Portugal 
antes e depois da independência do ra- 
mo portuguez, ató que a administra- 
ção do mestrado passou á coroa portu- 
gueza. 

Antes da independência 



I D. Pedro Fernandes, que parece ter si- 
do natural de Portugal. 

II t). Fernando Dias, hespanhol. 

III D. Sancho Fernandes, natural da Gal- 
liza. 



IV D. Gonçalo Rodrigues. 
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V D. Gonçalo Ordonhes. | 

1 

VI D. SuEYRO Rodrigues, natural da Galliza. j 

I 
VII D. Sancho Rodrigues. \ 

VIII D. Fernando Gonçalves, natural de Na- : 
varra. 



IX D. Pedro Árias, natural de Leão. 

X D. Gonçalo de Aragão. 
XI (*) D. Garcia. 

XII D. Fernando Pere^. 

XIII D. Pedro Affonso. Era filho bastardo de 

um rei de Leão. 

XIV D. Pedro Gonçalves Mengo, natural de 

Aguillar dei Campo. 

XV D. Rodrigo Inhiguez, natural de Navarra. 

XVI D. Payo Peres Correia. Segundo os me- 
lhores auctores era natural de Évora 
— foi o conquistador do Algarve. 



(1^ Era seguida a D. Oarcia foi eleito D. Martinho Pelacs Bar- 
regâO| mas não cliegou a tomar posso do Mestrado. 
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XVII D. Gonçalo Rodrigues Girão. 

XVIII D. Pedro Nunes, portuguez. 

XIX D. Gonçalo Martello, natural da Gal- 
liza. 



XX D. Pedro Fernandes Mata. Foi durante 
o seu Mestrado que se obteve â bulia 
de separação do Papa Nicolau IV. 



Depois da independenoia do Bamo Português 



I.** D. João Fernandes, eleito em 1292 por una- 
nimidade de votos. 

2.** D. Lourenço Annes, era Commendador 
mór e filho de João Pires Alcoforado. 
Foi no seu Mestrado que começou a edi- 
ficação do Convento de Alcácer do Sal. 

3.** D. Pedro Escacho, natural de Lisboa. Foi 
embaixador d'El-Rei D. Diniz junto á 
Guria Romana. Eleito em i3i5, prestou 
grandes serviços á Ordem, como já os 
prestara em Roma, e obteve para çlla 
vários privilégios. 
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4.® D. Garcia Pires. Foi eleito por unanimida- 
de a pedido d'El-Rei D. Aífonso IV. 

5.® D. Vasco Annes. Foi o primeiro Mestre 
que visitou todos os logares e terras da 
Ordem com grande utilidade d'ella. Mor- ] 



reu em iSôy. 



I 
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6.® D. Gil Fernandes de Carvalho. Foi da ca- I 
sa d'Ei-Rei D. Fernando e governou vin- ; 
te annos. ? 

7.® D. Estevão Gonçalves. Foi fronteiro em ' 
Beja. Morreu em i382. tendo governado 
dez annos. 

8.® D. Fernando Affonso de Albuquerque, bis- . 
neto por bastardia d'El-Rei D. Diniz. Foi - 
embaixador d'El-Rei D. Fernando em In- ; 
glaterra em i383. 

g.** D. Mendo Rodrigues dé Vasconcellos, pa- 
ra cuja eleição houve lucta e discórdias ■ 
na Ordem, sendo finalmente confirmado 
pelo papa Bonifácio IX. ' 

10.® O Infante D. JoAo, filho d'Ei-Rei D, João I. 
Foi o 4.® Condestavel d'estes reinos, tran- 
sferiu a sede da Ordem de Alc^içefdo 
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Sal para Palmella, è parece que morreu 
em 1442, tendo governado vinte e sete 
annos. 

II.® D. Diogo, filho do antecessor, neto portan- 
to d'El-Rei D.. João I. Foi o 5.® Condes- 
tavel. Apenas se sabe que governou pou- 
co tempo. 

12.° D. Fernando, filho d'El-Rei D. Duarte: tam- 
bém fora Mestre da Ordem de Christo. 
Foi o 6.® Condestavel do Reino, foi eleito 
em Alcácer. Acabou a egreja e o Con- 
vento de Palmella e outras obras que es- 
tavam começadas. 

i3.° D. JoÂo, filho do antecessor. Foi o 7.® Con- 
destavel. 

14.° O Príncipe D. JoÃo, que depois reinou, 
sendo o segundo de seu nome. Comple- 
tou primorosamente o Convento de Pal- 
mella em 1482. 

i5.° O Príncipe D. Affonso, filho d'El-Rei D. 
João II e da Rainha D. Leonor. Morto 
por desastre em Santarém no anno dç 
1491. 
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i6.® D. Jorge, filho bastardo d'EI-Rei D. João II 
e de D. Anna de Mendonça. Foi o ulti- 
mo Mestre eleito. Ainda tentou levantar 
a Ordem do torpor em que jazia, refor- 
mando os seus estatutos, e a regra, que 
até então não havia impressa em Por- 
tuguez. (*) 



(1) Tivemos occasifto de ver um exemplar rarissimo da 1.* Ed. 
E* datado aos 4 dias do mez de novembro do anno de 1548. ▲ S.* Ed. 
menos rara ó de 16M, e impressa nas oíflcinas de Miguel Meneseal. 



CAPITULO V 



De algrumas reuniões do Capitulo 

da Ordem 



I 



A primeira reunião de que encontramos 
noticia foi a realisada na Casa de Santos-o- Ve- 
lho, a mais antiga da Ordem, no anno de 1291. 
Foi convocada pelo Commendador Mór de Pal- 
mella D. Garcia Rodrigues, em virtude da bulia 
de Nicolau V. Foi n'este capitulo eleito o i.® 
Mestre portuguez D. João Fernandes. 

Escolheram um sello para o Capitulo e ou- 
tro para o Convento. O desenho escolhido pa- 
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ra o Capitulo era: A figura do Apostolo San- 
tiago com a bandeira na mão, na Cruz da ban- 
deira cinco vieiras e debaixo da Cruz as quinas 
d'Ei-Rei com a divisa: — Sigilium Capituli Or- 
dinis Santi Jacobi. 

O desenho escolhido para o sello do Con- 
vento era uma Cruz como. a de Calatrava, tam- 
bém com cinco vieiras, e acantonada, de quatro 
cruzes similhantes ás que usavam, no habito, 
os Cavalleiros. 

Determinaram também novas bandeiras pa- 
ra que a accIam£tção do novo Mestre se fizes- 
se com as cerimonias que se uzavam em Cas- 
tella. Tanibem duas foram as bandeiras esco- 
lhidas e ambas quadradas. Uma vermelha ten- 
do no meio a Cruz da Ordem em branco orla- 
da de oiro com as cinco vieiras, como no sello. 
Esta diziam ter sido do modelo dado pelo papa 
Alexandre III á Ordem quando a confirmou, e 
serviria para que a uzasse o Mestre para quan- 
do fosse á guerra com os seus Cavalleiros e ho-. 
mens d'armas. Para a segunda bandeira foi es-, 
colhida a forma e feitio da primeira, tendo po- 
rém, o fundo branco, a Cruz vermelha, e as viei-r.. 
ras também brancas, e era destinada a servir . 
para quando o Mestre fosse á guerra com El- 
Rei ou na sua ausência o Commendador Mór. . 
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II 



À segunda reunião do Capitulo Geral, diz- 
nos também Roman, realisou-se no mesmo Con- 
vento de Santos-o-Velho e foi ainda convocada 
pelo Commendador Mór de Palmella D. Garcia. 
Estando presentes os treze definidores, proce- 
deram á eleição do segundo Mestre D. Lou- 
renço. Aqui se resolveu, entre muitas cousas, 
a passagem do Convento de Mertola para Alcá- 
cer do Sal. Teve logar em 1293. . 



III 



Apenas se sabe que se realisou em i3i6 
no Convento de Mertola e que n'elle foi eleito 
D. Pedro Escacho. 

IV 

Foi em i322, em seguida á bulia de João 
XXII. Primeiro Capitulo celebrado em Alcácer 
do Sal. Dividiram-se os bens em 70 Commen- 
das — pa?*a premio de los que tuviessen servido 
vtasy mejor á la Orden. 



Realisou-se em 1327 na velha casa de San- 
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tos em Lisboa. Presidiu D. Pedro Çscacho, e 
sabe-se que entre outros estiveram presentes: 
D. Garcia, Commendador Mór. D. Lourenço 
Annes, Commendador de Palmella. D. Alpnso 
Peres, Commendador de Ourique, e mais Caval- 
leiros. Ignora-se, porém, o fim da reunião. (*) 



VI 



Realisou-se em 1422 em Alcácer do Sal, 
foi n'elie resolvido que o Convento se mudasse 
para Palmella, mas só muito mais tarde se exe- 
cutou essa mudança. 



VII 



Teve logar em 1442 em Alcácer do Sal, 
sendo prior mór do Convento D. Luiz da Rosa. 

VIII 

No reinado de D. João II, em Santarém, 
sendo administrador do Mestrado o príncipe 
herdeiro D. AíFonso, no anno de 1480. 



(1) Entre este capitulo e o inknediato a que chamamos 6.® ha 
um lapso de tempo enorme em que é incrível não tenha havido reu- 
niões, mas nem Koman, a quem nos ligámos até ao 9.** capitulo, conse- 
guiu encontrar qualquer documento sobre o assumpto embora escre- 
vesse no principio do século 16. 
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IX 



Realisou-se em Palmella. Era Mestre D. 
Jorge de Lencastre, reformaram-se os Estatu- 
tos, Regra e Definições, e resolveu-se mandal-os 
imprimir, bem como a bulia de Júlio II e a de 
Nicolau V. 



Em 14 de novembro de 1564, reinando El- 
Rei D. Sebastião, celebrou-se outra reunião, na 
casa do Capitulo de S. Francisco da Cidade a 
que assistiu El-Rei, como governador e adminis- 
dor do Mestrado, tendo-se alli tomado varias de- 
liberações que o chronista calla. (*) 



XI 



Sob o dominio castelhano, reinando Filippe 
III, reuniu Capitulo geral em 1627 alterando o 
Estatuto e regulando a entrada na Ordem para 
que só fosse admittido homem fidalgo ou CavaU 
leira y ou Escudeiro de linhagem, por parte de 
pae e mãe legitimo, e Christão velho sem raça 
alguma por remota que seja de Mouro, Judeo ou 

(1) Memorias para a Historia 4e Portuçal^ BarV>sa Mac])a4ot 
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Christão novo, que comettesse crime de lesa Ma- 
gestade divina ou humana e que seus pães e avós 
inclusive de ambas as partes não houvessem sido 
gentios, rendeiros, cambiadores, mercadores, usu- 
rários, nem ministros d'elles etc. (*) 

(1) Galeria das Ordens Beligiosas. 



CAPITULO VI 



Do Real Mosteiro de Santos-o-Novo 

(Da Ordem Militar de Santiago) 

Dissemos já ter sido na casa de Santos 
(o Velho) junto á Egreja dos Santos Martyres, 
Veríssimo, Máxima e Júlia, que a Cavallaría de 
Santiago teve o seu prímeiro solar em Portugal. 

Quando d'alli sahiram os Cavalleiros em 
II 86 para Alcácer, dizem os melhores auctores 
que do assumpto tratam, que ficaram occupan- 
do aquella residência algumas Senhoras, espo- 
sas e filhas dos Cavalleiros, não bem como em 
Convento — pois não tinham votos nem os pro- 
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fessavam — mas christã e honestamente recolhi- 
das. E' natural (*) que já n'esse tempo, alguma 
d'ellas escolhida pela edade, pelo seu nome, ou 
por quaesquer outros predicados, em todas su- 
perintendesse e governasse como superiora. 

A mesma Fé ardente que animava os ma- 
ridos e os pães levou aquellas Senhoras a pe- 
direm ao Mestrado licença para vestirem o ha- 
bito e profe3sarem os mesmos votos que os Ca- 
valleiros (castidade conjugal etc.) e sendo essa 
ideia acceite pelo Capitulo Geral, approvou-a 
El-Rei. Parece ter sido isto ainda no tempo de 
D. AfFonso Henriques, mas nada de positivo 
encontramos para o poder affirmar, pois d'.esse 
facto, como de muitos outros que se perdem 
através do tempo, não encontramos documento 
algum e apenas versões, que divergem de au- 
ctoridade para auctoridade. Segundo uns, (^ foi 
na Arruda que começou o recolhimento, vindo 
depois para Santos, servindo de baáe a esta opi- 
nião uma escriptura de 12 17 em que se fala no 
Campo das Freyras, n'aquella villa, e que é as- 
signada por uma auctoridade da Ordem. Segun- 
do outros (^) foi em Santos. Mas fosse na Ar- 



(1) Frey Agost. já cit. 

(2) Brand. já cit. 

(3) Frey Agost. já cit. 
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ruda ou em Santos, o que da referida escri- 
ptura se conclue muito positivamente, é que 
n'aquella data residiam ás Freyras em Santos 
(o Velho). Já então teriam prelada ou superio- 
ra de npmieação ou eleição, pois não seria natu- 
ral que constituidas em communidade a n.ão tir 
vessem. 

De uma escriptura datada de 1^33 e que 
ainda em 1724 estava no cartório do Mosteiro, 
se pôde affirmar que áquella data existia uma 
Senhora Commendadeira que se chamava D. 
Helena e que parece ter sido a primeira supe- 
riora do ramo feminino. 

Doze Commendadeiras governaram succes- 
sivamente no Convento de Santos (o Velho) sem 
que alli houvesse facto digno de mensão, a não 
ser as suas muitas virtudes de que vários chro- 
nistas religiosos enchem paginas. No governo 
da duodécima Senhora que exerceu aquelle car- 
go^— D. Ignez Pires — ç carecendo as Freyras 
de mudar provisoriamente de casa para obras e 
reparações no Convento, o Infante D. Duarte, 
que, tinha por ellas muita consideração, cedeu 
os seus Paços de (*) a par de Si Martinho, co- 
mo se vê de um titulo de aforamento de umas 



(1^ Limoeiro. 
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casas (*) no Beco do Raymundo que diz: — Mi 
cidade de Lisboa nos Paços do Infante herdeyro 
que son a par de S, Martinho onde hora pousão 
as Donas do Mosteiro de Santos, sendo hi a hon- 
rada religiosa Comendadeira Dona Igne:^. . . E' 
este titulo datado de 1405. 

Documento algum nos illucida sobre o tem- 
po que durou o empréstimo do Paço de S. Mar- 
tinho. 



Reinando El-Rei D. João II, mandou aquel- 
le monarcha construir novo Mosteiro no sitio 
que se chama actualmente Calçada da Cruz da 
Pedra, e para ahi se mudaram as religiosas em 
1475, segundo alguns auctores, ou em 1490, se- 
gundo Fr. Agostinho, que diz ter sido a mudan- 
ça ao mesmo tempo que a trasladação das reli- 
quias dos Santos Martyres, em opposição com a 
opinião d'aquelles que querem primeiro a mu- 
dança e depois a trasladação procissional das re- 
liquias. Mas uns e outros, e isso é curioso, alle- 
gam em seu favor um mesmo documento o qual 
é uma carta d'El-Rei D. João II á Camará de 
Lisboa para que assistisse á procissão que de- 
li) Hist. Trip. 
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via acompanhar as relíquias e que, segundo va- 
rias interpretações, dá razão ou a estes ou áquel- 
les. A procissão, não resto ihKnda que foi jsm 
149O5 mas na carta diz El-Rei: 

. . . nós havemos por betH como sabeis ^ue o 
Mosteiro de Santos se mudasse ã Saiita Maria 
do Parai:^o por algumas cousas licitas. 

Parece, pois, que melhor fundamento teem 
os que affirmam ter sido a mudança das Freyras 
anterior á das reliquias, embora não vejamos 
em que se baseiem para assignar áquella a da- 
ta de 1475. Custa-nos, porém, a crer que entre 
um e outro facto mediassem quinze annos. 



No Mestrado de D. Jorge de Lencastre, 
em i5i4, receberam as recolhidas, por intermé- 
dio do Prior Mór de Palmella, uma reformação 
dos Estatutos, que provavelmente acompanhou 
a que receberam os Cavalleiros. Tinha 64 arti- 
culados referentes ao espiritual e Sg ao tempo- 
ral. (') 



(1) Encontra-se esta reformaç&o na já citada Historia de Frey 
Agostinho de Santa Maria. Dois articula los não cremos, porém, se 
cumpram lioje no Mosteiro, sem que desejemos duvidar do zelo das Do- 
nas ; são o n." 40 dos espirituaes e o 43 dos temporaes, este que diz de- 
verem ter sempre nomeado um -sangrador, e aquelle que manda resar a 
cada uma das religiosas cincoenta Padre-nossos por alma de cada Cavai- 
leiro da Ordem que morrer. 




H' . . 

Em 1573, reinando o Cardeal-Rei, recebe- 
ram todas as Freyras uma provis^ão do monar- 
cha em quje este, na sua qualidade de adminis- 
trador da Ordem, e segundo informações do 
Prior Morde Palmella, D. Diogo de Gouveia, 
recònnmendava a observância de vários precei- 
tos que parecia andarem, algum tanto esqueci- 
dos* Assim El-Rei chamava a attenção da Gom- 
mendádeira para: o serviço do coro, em que 
devia haver silencio, evitando-se a turbação no 
officio divino f e para a compostura e honestida^ 
de nos trajes, que deviam concordar com o es- 
tado religioso; prohibindo os vestidos de seda, 
e ordenando á Gommendadeira que não con- 
sentisse que as moças do coro trouxessem tou- 
cados senão muito honestos, nem cabos de tran- 
çados etc, ele. etc. 

Em agosto de 1634, sob o dominio de Filip- 
pe III foi inquirida a Gommendadeira D. Bri- 
tes de Lencastre, do estado e Regra d'aquellá 
casa. Respondeu a prelada que alli se seguia o 
Regimento do Mestre e os Estatutos do Senhor 
Rei D. Henrique. . . e mandou-os por copia. Fi- 
lippe III ficou, ao que parece, satisfeito, pois 
nada alterou. 
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De Filippe III para cá nenhuma alteração 
tem havido na Regra e Estatutos do Real Mos- 
teiro (ao que nos conste) sendo actualmente 
Commendadeira a Senhora Marqueza de Sam- 
paio, e vivendo alli pia e honestamente recolhi- 
das muitas Senhoras a quem os meios de for- 
tuna ou a falta de parentes próximos, trariam 
difficuldades na vida do mundo. 
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